Camara Municipal de Lambari

Avenida Renato Nascimento, 90 — Volta do O
CEP 37480-000 — Lambari — Minas Gerais
Telefone: (35) 3271-1166

HIC sANITAS

EMENDA A LEI ORGANICA MUNICIPAL n° 20 2023

DiSPOE SOBRE A REVISAO DE DISPOSITIVOS
DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE
LAMBARI.

O Presidente da Camara Municipal de Lambari, Estado de Minas Gerais, nos
termos do art. 88, § 22, da Lei Organica do Municipio, faz saber que o plenario da Camara
aprovou, e ele promulga a seguinte emenda ao texto da Lei Orgénica:

Art. 1°. Fica modificada a redagao dos seguintes dispositivos da LEI ORGANICA
DO MUNICIPIO DE LAMBARI, que passam a constar com as redagdes a seguir:

I - Modificagdo do caput e dos §§ 1° e 5° do artigo 3, e acréscimo do § 7°:

“Art. 3°. O Municipio assegura no seu territério e nos limites de sua competéncia,
os direitos e garantias fundamentais que a Constituigdo da Reptiblica confere
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais.

§ 1° Incide na penalidade de destituicdo de mandato administrativo ou de cargo
ou fungéo de diregédo, em 6rgdo ou entidade da administragéo publica, e agente
publico ou politico que deixar injustificadamente de sanar, dentro de 30 (trinta)
dias da data do requerimento do interessado, omiss&o que inviabilize o exercicio de
direito previsto nas Constituigbes da Republica ou do Estado ou nesta Lej Orgénica.

§ 5° Todos tém direito de requerer e obter, dos érgéos publicos municipais,
informagées e certidées de seu interesse particular, coletivo ou geral, que seréo
prestadas no prazo de 15 (quinze) dias a partir da data de entrada da solicitagdo
Junto ao érgao, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo
seja imprescindivel a seguranga da sociedade e do Municipio, nos termos da lei.

§ 7° E direito de qualquer cidadéo e entidade legalmente constituida denunciar
as autoridades competentes a pratica, por 6rgdo ou entidade publica ou por
delegatario de servigo publico, de atos lesivos aos direitos dos usudrios,
incumbindo ao Poder Publico apurar sua veracidade e aplicar as sancées
cabiveis, sob pena de responsabilizagéo. (AC)”

Il - Modificagdo do paragrafo dnico do artigo 4°;

“Art. 4°. Sdo poderes do Municipio, independentes e harménicos entre S, 0
Legislativo e Executivo.

Paragrafo tnico. Ressalvados os casos previstos nesta Lei Organica, é vedado

a qualquer dos Poderes delegar atribui¢bes e, a quem for investido nas fungées
de um deles, exercer as de outro.”

Il - Modificacdo do inciso Il, revogagao do inciso | e acréscimo dos incisos Il
e IV e do § 2° ao artigo 11, com renumeracao do paragrafo tunico como § 1°,
revogacao das alineas “a” e “d” do § 1° e alteragdo de sua alinea “e”:

“Art. 11. S4o requisitos para a criagdo de Distrito:
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I — REVOGADO.

Il - existéncia de povoado com, pelo menos, 50 (cinquenta) moradias e escola
publica;

lil - eleitorado néo inferior a 200 (duzentos) eleitores; (AC)

IV — demarcagdo dos limites segundo linhas geogréficas que acompanhem,
preferencialmente, acidentes naturais e que se situem entre pontos de
presumivel permanéncia no terreno, sendo vedada a formagdo de é&reas
descontinuas. (AC)

§ 1°. A comprovagéo do atendimento as exigéncias enumeradas neste artigo far-
se-a mediante:

a) REVOGADO.

d) REVOGADO.

e) certiddo emitida pela Prefeitura ou pela Secretaria de Educagéo, certificando
a existéncia da escola ptiblica na povoagéo-sede.

§ 2°. A lei municipal que criar, organizar, redelimitar ou suprimir distrito sera
publicada no 6rgéo oficial do Estado. (AC)”

IV — Modificagédo do artigo 12:

“Art. 12 - A alteragéo de divisdo administrativa do Municipio ndo poderé ser feita
no ano das eleigbes municipais.”

V — Modificagao do artigo 14:

“Art. 14. A incorporagéo, a fusdo e o desmembramento do Municipio s6 serdo
possiveis se for preservada a continuidade e a unidade histérico-cultural de
ambiente urbano, fazendo-se por lei estadual, respeitado os demais requisitos
previstos em lei complementar estadual, e dependeréo de consulta prévia, mediante
plebiscito, a toda populagédo do Municipio, exceto no caso de desmembramento,
quando a consulta sera feita apenas no &mbito do distrito emancipando.”

VI — Modificagdao do caput e dos incisos V, XXI, XXXl e XXXIV do artigo 17,
acréscimo dos incisos XXXIX e XL, e retificacdo da identificagdo do paragrafo
unico:
“Art. 17. Ao Municipio compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar
interesse e ao bem-estar da sua populagéo, cabendo-lhe, privativamente, dentre
outras, as seguintes atribuigées:

V — Manter, com a cooperagdo técnica e financeira da Unido e do Estado,
programas de educacgéo infantil e de ensino fundamental:

XXI - Fixar os locais de estacionamento de téxis e demais veiculos, tais como
charretes, carrogas e animais de aluguel:

XXX! - Prestar assisténcia nas emergéncias meédico-hospitalares de pronto-
SOcorro, por seus proprios servigos ou mediante convénio com instituigdo privada;

XXXIV - Dispor sobre o depésito e destinagdo de animais e mercadorias
apreendidos em decorréncia de transgresséo da legislagdo municipal;
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XXXIX — Regulamentar e fiscalizar o servigo de transporte remunerado privado
individual de passageiros no &mbito de seu territério, observadas as diretrizes da
legislagéo federal; (AC)

XL - Delimitar a area a ser preservada nos conjuntos naturais e histérico-
culturais do municipio, zelar pela sua conservagdo e coibir a sua
descaracterizagdo. (AC)

Paragrafo dnico. As normas de loteamento e arruamento a que se refere o
inciso X1V deste artigo deveréo exigir reserva de éreas destinadas a:

VIl - Modificagédo do caput e do inciso IV do artigo 21, acréscimo dos incisos V,
Vl e VII, e revogacgio do inciso Il e dos paragrafos 1°, 2° e 3°;

“Art. 21. E vedado ao Municipio:

IV — Remunerar, ainda que temporariamente, servidor federal ou estadual,
exceto em caso de cooperagdo com a Unido ou com o Estado, para a execugéo
de servigos de interesse comum, de acordo com o contido no artigo 20.

V — Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, Subvenciona-los, embaragar-lhes o
funcionamento ou manter com eles, ou seus representantes, relagées de
dependéncia ou alianga, ressalvada, na forma da lei, a colaboragéo de interesse
publico; (AC)

VI — Recusar fé aos documentos publicos; (AC)

VIl — Criar distingbes entre brasileiros ou preferéncias entre si. (AC)
§ 1°- REVOGADO.

§ 2°- REVOGADO.

§ 3°- REVOGADO.

VIl - Modificagdo do artigo 22:

“Art. 22. Sdo bens do Municipio todas as coisas méveis e iméveis, direitos e
acles que, a qualquer titulo, Ihe pertengam, e os que Ihe vierem a ser atribuidos
pelos rendimentos provenientes dos seus bens.”

IX — Modificagéo do artigo 24

“Art. 24. Todos os bens municipais deveré&o ser cadastrados com a identificagéo
respectiva, numerando-se os mdveis segundo o que for estabelecido em

regulamento, ficando eles sob a responsabilidade do chefe de setor a que forem
distribuidos.”

X — Modificagdo do artigo 26:

“Art. 26. A aquisicdo de bens iméveis pelo Poder Publico, por compra, permuta
ou recebimento de doag&o com encargo, depende sempre de prévia avaliagdo e
autorizagdo legislativa especifica. A aquisi¢do por compra ou permuta seré feita
mediante licitagdo, dispensada esta apenas se as necessidades de instalagdo
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ou localizagdo condicionarem a escolha do bem.”

Xl — Reformulagédo do artigo 27, com a substituigdo de seus incisos (delaV)
pelos incisos | e I, desdobrados em alineas, e acréscimo dos §§1°a6°:

“Art. 27. A alienag&o de bens municipais, subordinada a existéncia de interesse
publico devidamente justificado, seré sempre precedida de avaliag&o e obedecera
as seguintes normas:

I — Quando iméveis, dependera de prévia autorizagdo legislativa e de licitagdo
na modalidade leildo, dispensada a realizagédo de licitagdo nos casos de:
a) doagédo, permitida exclusivamente para outro o6rgdo ou entidade da
Administragéo Pablica, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto
nas alineas “f’ e “g” deste inciso;
b) permuta por outros iméveis que atendam aos requisitos relacionados as
finalidades precipuas da Administragéo, desde que a diferenga apurada ndo
ultrapasse a metade do valor do imével que seré ofertado pelo Municipio,
segundo avaliagdo prévia, e ocorra a torna de valores, sempre que for o caso;

¢) dagdo em pagamento;

d) investidura; (AC)

e) venda a outro 6rgdo ou entidade da Administragdo Publica de qualquer
esfera de governo; (AC)

f) alienag&o gratuita ou onerosa, aforamento, concesséo de direito real de uso,
locagdo e permissdo de uso de bens iméveis residenciais construidos,
destinados ou efetivamente usados em programas de habitacdo ou de
regularizagdo fundiaria de interesse social desenvolvidos pelo Municipio; (AC)
g) alienagédo gratuita ou onerosa, aforamento, concesséo de direito real de
uso, locagéo e permisséo de uso de bens iméveis comerciais de &mbito local,
com érea de até 250 m? (duzentos e cinquenta metros quadrados) e
destinados a programas de regularizagdo fundiaria de interesse social
desenvolvidos pelo Municipio; (AC)

h) legitimagé&o fundiéria e legitimagédo de posse de que trata a Lei n°® 13.465,
de 11 de julho de 2017; (AC)

[) outras situagbes de interesse publico relevante, devidamente Justificadas
em leis especificas, quando comprovadamente seja inviavel a licitagdo. (AC)

Il - Tratando-se de bens méveis, a alienagdo dependera de licitagdo na modalidade
leildo, dispensada a realizagéo de licitagdo nos casos de: (AC)

a) doagdo, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, apés
avaliagdo de oportunidade e conveniéncia socioeconémica em relagdo a
escolha de outra forma de alienagéo; (AC)

b) permuta, permitida exclusivamente entre o6rgdos ou entidades da
Administrag&o Publica; (AC)

¢) venda de agdes, que poderdo ser negociadas em bolsa, observada a
legislagdo especifica; (AC)

d) venda de titulos, observada a legislagéo pertinente; (AC)

e) venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da
Administragdo Puablica municipal, em virtude de suas finalidades; (AC)

f) venda de materiais e equipamentos sem utilizag&o previsivel por quem
deles dispbe para outros 6rgéos ou entidades da Administragdo Publica. (AC)

§ 1°. A alienagédo de bens iméveis do Municipio cuja aquisigéo tenha sido derivada
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de procedimentos judiciais ou de dag&o em pagamento dispensara autorizagéo
legislativa e exigira apenas avaliagéo prévia e licitagdo na modalidade leildo. (AC)

§ 2°. Os imoveis doados com base na alinea “a” ou ‘i’ do inciso | do caput deste
artigo, cessadas as razbes que justificaram sua doagdo, serdo revertidos ao
patriménio do Municipio, vedada sua alienagéo pelo beneficigrio. (AC)

§ 3° A Administragdo podera conceder titulo de propriedade ou de direito real
de uso de imével, admitida a dispensa de licitagdo, quando o uso destinar-se a
outro 6rgédo ou entidade da Administragédo Publica, qualquer que seja a localizag&do
do imével. (AC)

§ 4°. Entende-se por investidura a alienagdo, ao proprietério de imével lindeiro,
de area remanescente ou resultante de obra publica que se tornar inaproveitavel
isoladamente, por prego que néo seja inferior ao da avaliagdo nem superior a
50% (cinquenta por cento) do valor méximo permitido para dispensa de licitagdo
de bens e servigos previsto na Lei Nacional de Licitagbes. As dreas resultantes
de modificagdo de alinhamento serdo alienadas nas mesmas condigbes, quer
sejam aproveitadas ou néo. (AC)

§ 5°. A doagdo com encargo sera licitada e de seu instrumento constaréo,
obrigatoriamente, os encargos, o prazo de seu cumprimento e a clausula de
reversao, sob pena de nulidade do ato, podendo ser dispensada a licitagdo em
caso de interesse publico devidamente justificado. (AC)

§ 6°. Na hipétese do § 5° deste artigo, caso o donatério necessite oferecer o
imével em garantia de financiamento, a cléusula de reversdo e as demais
obrigagbes serdo garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do
Municipio. (AC)”

XIl — Modificagdo do caput e do § 1° do artigo 28, e revogacao dos §§ 2° e 3°:

“Art. 28 — O Municipio, preferentemente a venda ou doagdo de seus bens
imoveis, outorgard concesséo de direito real de uso, mediante prévia autorizagéo
legislativa e licitaggo.

§ 1° A licitagdo podera ser dispensada por lei, quando o uso se destinar a
concessionéria de servigo publico, a entidades assistenciais, ou quando houver
relevante interesse publico, devidamente Justificado.

§ 2°- REVOGADO.
§ 3°- REVOGADO.”

Xl — Modificagdo dos §§ 1°, 2°, 3° e 4° do artigo 30 e acréscimo do §§ 5° e 6°:
“Art. 30— (...)

§ 1°. A concessdo de uso dos bens publicos de uso especial e dominicais
dependeré de leij e licitagdo e far-se-& mediante contrato, sob pena de nulidade
do ato. A licitagdo poderé ser dispensada, mediante lei, na hipdtese do art. 28, §
1°, desta Lei Orgéanica.

§ 2° A concessédo ou cessdo de uso de prédios municipais de uso especial
Somente poderéa ser outorgada para finalidades escolares da Uniéo ou do
Estado, mediante autorizagéo legislativa.

§ 3°. A permisséo de uso, que poderé incidir sobre qualquer bem publico, seré
formalizada, a titulo precario, por decreto.

§ 4°. A autorizagéo de uso, que podera incidir sobre qualquer bem publico, seré
formalizada por decreto do prefeito, para atividades ou usos especificos e

7 oo
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transitérios, pelo prazo méximo e improrrogével de 90 (noventa) dias, salvo se
destinada a formar canteiro de obra publica, caso em que o prazo corresponderé
ao da duragéo da obra.

§ 5° As permissées, autorizagbes e cessbes de uso de bens municipais serdo
outorgadas nos termos de lei municipal regulamentadora, dispensada a
aprovagdo de leis autorizativas especificas para cada caso, sendo também
exigido, em qualquer destes casos, a assinatura, pelo beneficiério, de termo de
responsabilidade pelos respectivos bens, no qual deveréo constar as condigées
da outorga. (AC)

§ 6° A concessdo administrativa de bens publicos de uso comum somente
podera ser outorgada para finalidades escolares, culturais, de promogéao social
ou turisticas, mediante autorizagéo legislativa. (AC)”

XIV — Modificagao do artigo 31:

“Art. 31. E proibida a doagdo, venda ou concessdo de uso de qualquer fragdo
dos parques, pragas, jardins ou largos publicos, salvo a permissdo a titulo
precario de pequenos espacos destinados & venda de Jornais, revistas, lanches
rapidos, refrigerantes ou pequenos artigos de interesse do publico.”

XV — Modificagdo do caput e do paragrafo unico do artigo 39:

“Art. 39. No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1° (primeiro) de Janeiro, os
Vereadores eleitos reunir-se-do em sesséo preparatoria, para a respectiva posse
e a eleigdo da Mesa Diretora da Cémara.

Paragrafo unico. O Vereador que néo tomar posse na sess&o prevista no caput
devera fazé-lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de perda do
mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos membros da Cémara.”

XVI - Modificagdo dos incisos | e Il do artigo 40:

"Art. 40 — A posse dos Vereadores obedecerd as seguintes regras:

I = A posse ocorreré em sesséo solene, que se realizaré independentemente de
numero, sob a presidéncia do Vereador mais idoso dentre os presentes, que,
depois de convidar um dos eleitos para funcionar como secretério, verificard a
autenticidade dos diplomas apresentados;

Il = O Vereador mais votado, a convite do Presidente ‘ad hoc’, proferird o
seguinte juramento: “Prometo cumprir com dignidade o mandato a mim confiado
através do voto livre, guardar as Constituigbes da Republica e do Estado, a Lei
Orgénica do Municipio e as demais leis, e exercer o mandato sob a inspiragéo
da democracia, da moralidade e da legalidade, trabalhando pela lisura e
eficiéncia da Administragdo Pablica, pelo bem-estar do povo lambariense e pelo
engrandecimento do Municipio”. Cada um dos Vereadores confirmaré o
compromisso declarando: ‘Assim prometo’. “

XVIl — Modificagédo do caput do artigo 41 e acréscimo do paragrafo tnico:

“Art. 41. Os Vereadores deveréo, no ato da posse, declarar a inexisténcia de
incompatibilidades com o exercicio do mandato, bem como entregar & Secretaria
da Cémara cépia da declaragdo de imposto de renda por ele apresentada a
Receita Federal no ano anterior. Caso n&o a possua, deveré apresentar
declaragéo de bens atualizada e assinada.

Paragrafo tnico. A declaragédo de imposto de renda a que se refere o caput
deste artigo devera também ser entregue anualmente, até o dia 30 de Junho, sob
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pena de impedimento para o exercicio de qualquer outro cargo no Municipio e sob
pena de responsabilidade. (AC)”

XVIIl - Modificagdo do caput e dos §§ 1°, 2° e 3° artigo 42, e acréscimo dos §§
4° e 5°
“Art. 42. O mandato do Vereador seré remunerado na forma de subsidio, fixado
pela Camara Municipal em cada legislatura para a subsequente, obedecido o
disposto no inciso VI do artigo 29 da Constituigdo Federal e no artigo 179 da
Constituigdo Estadual.

§ 1°. Os subsidios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores seréo fixados
em cada legislatura, até 60 (sessenta) dias antes das eleigées municipais, para
vigorarem na legislatura subsequente.

§ 2°. A ndo aprovagéo da lei ou resolugéo fixadora dos subsidios até 60 (sessenta)
dias antes das eleigées acarreta a inclusdo na Ordem do Dia dos respectivos
projetos, sobrestada a deliberag&o sobre os demais assuntos até que seja concluida
a votagdo, o que devera ocorrer obrigatoriamente antes da data das eleigbes
municipais.

§ 3°. O Prefeito, o Vice-prefeito, os Vereadores e os Secretarios Municipais fardo
Jus ao recebimento do 13° subsidio e do tergo de férias constitucional,

§ 4°. Os subsidios de que trata este artigo seréo fixados em parcela unica,
determinando-se o valor em moeda corrente no pais, vedado o acréscimo de
qualquer gratificagéo, adicional, abono, prémio, verba de representagéo ou outra
espécie remuneratdria, e sofrerdo reviséo geral anual, nos termos do art. 37, X,
da Constituigdo Federal, destinada & reposi¢do da desvalorizagdo da moeda,
observados os indices oficiais de inflagéo. (AC)

§ 5°. Na hipotese de a Camara Municipal deixar de exercer a competéncia de
que trata este artigo, ficardo mantidos, na legislatura subsequente, os critérios
de remuneragdo vigentes em dezembro do Ultimo exercicio da legislatura
anterior, admitida apenas a atualizagédo dos valores. (AC)”

XIX — Modificacdo do caput e dos incisos | e lll do artigo 44, e acréscimo do
inciso IV e do § 3°:

“Art. 44. O Vereador podera licenciar-se:

I - Por enfermidade devidamente comprovada, por licenga-gestante ou por licenga-
paternidade;

Ill - Para tratar, sem remuneragéo, de interesse particular, por prazo determinado,
nunca inferior a 30 (trinta) dias nem superior a 120 (cento e vinte) dias por sessé&o
legislativa, podendo reassumir o exercicio do mandato antes do término da licenga;

IV - Para assumir cargo de Ministro de Estado, Secretério de Estado ou do
Municipio, Diretor de autarquia e demais entidades da administragéo indireta das
esferas federal, estadual ou municipal. (AC)

§ 3°. As licengas de que trata o inciso | serdo concedidas nos termos da legislagéao
regulamentadora do regime de previdéncia aplicavel. (AC)”

XX — Modificagdo das alineas “a” e “b” do inciso | do artigo 45 e das alineas
“b”, “c” e “d” do inciso II:

“Art. 45. Os Vereadores ndo poderéo:
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I - desde a expedigéo do diploma:

a) firmar ou manter contrato com o Municipio, com suas autarquias, fundagbes
publicas, empresas publicas, sociedades de economia mista ou empresas
concessionarias de servigos publicos municipais, salvo quando o contrato
obedecer a clausulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, fungéo ou emprego remunerado, inclusive os de
que sejam demissiveis “ad nutum’, nas entidades constantes da alinea
anterior, salvo mediante aprovagdo em concurso publico;

Il - desde a posse:

b) ocupar cargo ou fungdo de que sejam demissiveis “ad nutum”, nas
entidades referidas no inciso I, “a”, salvo o cargo de Secretario Municipal ou
Diretor equivalente, desde que se licencie do exercicio do mandato;

¢) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se
refere o inciso I, “a”:

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato publico eletivo federal,
estadual ou municipal.”

XXI — Modificagédo dos incisos II, Ill, VI e do § 2° do artigo 46, e acréscimo do
inciso VIl e dos §§ 3° e 4°:

“Art. 46 — Perdera o mandato o Vereador;

Il = cujo procedimento for declarado incompativel com a ética ou com o decoro
parlamentar:;

lll — que deixar de comparecer, em cada sessédo legislativa anual, a terga parte
das sessées ordinérias e extraordinérias da Cémara, salvo doenga comprovada,
licenga, misséo autorizada pela Camara, ou motivo devidamente justificado e
aprovado pelo plenario;

VI — que sofrer condenagédo criminal em sentenga transitada em julgado ou
proferida por érgéo judicial colegiado;

VIl - quando o decretar a Justiga Eleitoral, nos casos previstos na Constituigdo
Federal. (AC)

§1°-(.)

§ 2°. Nos casos dos incisos 1, Il, V, VI e VIl deste artigo, a perda do mandato sers
decidida pela Cadmara, pelo voto de 2/3 (dois tergos) de seus membros, mediante
provocagdo da Mesa ou de partido politico representado na Cédmara, assegurada
ampla defesa.

§ 3°. Nos casos dos incisos Ill, IV e VI, a perda do mandato seré declarada pela
Mesa da Camara, de oficio ou mediante provocagédo de qualquer Vereador ou
de partido politico representado na Cémara, assegurada ampla defesa. (AC)

§ 4°. A reniincia de vereador submetido a processo que vise ou possa levar a
perda do mandato, nos termos deste artigo, tera seus efeitos suspensos até as
deliberagées finais de que tratam os paragrafos 2° e 3° (AC)”

XXII - Modificagao dos incisos |, Il e do paragrafo nico do artigo 47, e revogacgao
de seu inciso lll:
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“Art. 47. Nao perdera o mandato o Vereador:

I - Investido em cargo de Secretario Municipal ou equivalente, ou de diretor de
autarquia, fundagéo ou empresa publica municipal;

Il - Nas demais hipdteses do artigo 44 desta Lei Orgénica.

Il —= REVOGADO.

Paragrafo dnico. Na hipétese do inciso I, o Vereador considerar-se-&
automaticamente licenciado e poderé optar pela remuneragéo do mandato ou do
cargo de diregdo no qual for investido.”

XXIIl - Modificagé@o do caput e dos §§ 1° e 2° do artigo 48 e acréscimo do § 5°

“Art. 48. No caso de vaga ou de licenga de Vereador por periodo superior a 30
(trinta) dias, o Presidente convocara imediatamente o suplente.

§ 1°. Convocar-se-4 também o suplente no caso de investidura em fungées
previstas nesta Lei Orgénica.

§ 2° O suplente convocado devera tomar posse no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da data da convocagéo, salvo justo motivo aceito pela Camara, quando
se prorrogara o prazo por até igual periodo, findo o qual serd considerado
renunciante, convocando-se o suplente imediato.

§ 5° O suplente convocado devera apresentar, no ato da posse, copia de sua
declaragédo de imposto de renda ou declaragéo de bens, nos termos do artigo
41. (AC)”

XXIV — Reformulagéo do artigo 50 e acréscimo do paragrafo unico:

“Art. 50. Suspender-se-a o exercicio do mandato, assim como o pagamento do
respectivo subsidio, em caso de prisdo do vereador por qualquer motivo,
perdurando a suspenséo enquanto estiver o mesmo privado de sua liberdade,
salvo o disposto no artigo 46, inciso VI, desta Lei Orgénica.

Paragrafo dnico. Quando o afastamento perdurar por mais de 30 (trinta) dias,
aplicar-se-a o disposto no artigo 48. (AC)”

XXV - Modificacdo do caput e do paragrafo tinico do artigo 51:

“Art. 51. Em reunido preparatdria imediatamente depois da posse, os vereadores
reunir-se-ao sob a presidéncia do Vereador mais idoso dentre os presentes e,
havendo maioria absoluta dos membros da Cémara, elegerdo os componentes
da Mesa Diretora, que ficardo automaticamente empossados.

Paragrafo dnico. Ndo havendo nimero legal, o Vereador mais idoso dentre oS
presentes permanecera na presidéncia e convocaré sessées didrias até que seja
eleita a Mesa.”

XXVI — Modificagao do artigo 54:

“Art. 54. Na auséncia dos membros da Mesa, o Vereador mais idoso dentre os
presentes assumira a Presidéncia da sessédo.”

XXVII — Modificagao do caput do artigo 55:

“Art. 55. O mandato da Mesa sera de 2 (dois) anos, permitida a qualquer de seus
membros a recondugéo para o mesmo cargo, por uma (nica vez, na eleigdo
imediatamente subsequente, seja na mesma legislatura ou na seguinte, inclusive
a reeleigdo do Presidente da Camara, mediante processo eletivo previsto nesta
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Lei Orgénica e no Regimento Interno da Cadmara Municipal.

XXVIII - Modificagao dos incisos Il e VIl do artigo 56, revogacgio do inciso VIl e
acréscimo do inciso X:

“Art. 56. A Mesa, dentre outras atribuigbes, compete:

Il - Elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia 31 de julho ou em outro prazo
que vier a ser fixado pela Lei de Diretrizes Orgamentarias, a proposta parcial do
orgamento da Camara para o exercicio seguinte, incluindo as previsées de gastos
com a remuneragéo dos Vereadores, despesas com o pessoal administrativo e
outras despesas, para ser incluida na proposta geral do Municipio;

VIl - REVOGADO.

VIl — Declarar a perda do mandato de Vereador, nos casos e na forma previstos
no § 3° do artigo 46 desta Lei Orgénica;

X — Propor ao Plenério projetos de resolugéo ou de lei que criem, transformem e
extingam cargos, empregos ou fungbes da Cémara Municipal, bem como
apresentar os projetos de lei para fixagdo e revisdo das respectivas
remuneragdes, observadas as determinagées legais. (AC)”

XXIX — Modificagao dos incisos V, VI, VIl e XII do artigo 57 e acréscimos dos
incisos XlII a XIX:

“Art. 57. Ao Presidente da Camara, dentre outras atribuigbes, compete:

V — fazer publicar os atos da Mesa e da Presidéncia, bem como as resolugées,
os decretos legislativos e as leis por ele promulgadas;

VI — Declarar a perda ou declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e
Vereadores, nos casos previstos em lei, salvo as hipéteses previstas no § 3° do
artigo 46.

VIl — Autorizar as despesas da Camara e aplicar as suas disponibilidades
financeiras;

Xl — Encaminhar anualmente a prestagéo de contas da Camara para apreciagdo
do Tribunal de Contas do Estado.

Xlll - Nomear, conceder gratificagées, licengas, férias, pér em disponibilidade,
exonerar, demitir e punir servidores da Casa, nos termos estritos da lei, e ainda
expedir normas ou medidas administrativas a eles pertinentes; (AC)

XIV - Firmar contratos com terceiros para realizagdo de servigos de que
necessitar a Camara, nos limites das dotagbes orgamentarias disponiveis e
observada a legislagdo de licitagées. (AC)

XV - Exercer, em substituigcdo, a chefia do Executivo Municipal nos casos
previstos em lei; (AC)

XVI - Designar comissées especiais nos termos regimentais, observadas as
indicagbes partidarias; (AC)

XVII - Mandar prestar informagées por escrito e expedir certidbes requeridas




Camara Municipal de Lambari

Avenida Renato Nascimento, 90 — Volta do O
CEP 37480-000 — Lambari — Minas Gerais

Telefone: (35) 3271-1166
HIC sANITAS

para a defesa de direitos e esclarecimentos de situagdes; (AC)

XVIII - Realizar audiéncias publicas com entidades da sociedade civil e com
membros da comunidade; (AC)

XIX - Administrar os servigos da Camara Municipal, fazendo lavrar os atos
pertinentes a essa area da gestéo. (AC)”

XXX — Modificagao do inciso Il e do § 2° do artigo 58, e revogacao do inciso IV
do caput e dos incisos do § 2°:

“Art. 58. O Presidente da Cadmara ou seu substituto sé terdo voto:

Il = quando a matéria exigir, para a sua aprovagéo, o voto favorével de 2/3 (dois
tergos) ou da maioria absoluta dos membros da Cémara;

IV — REVOGADO.
§1°—(..).

§ 2°. E vedado o voto secreto nas deliberagbes da Camara Municipal.
Incisos | a IV - REVOGADOS.”

XXXI - Modificagado do caput do artigo 59, acréscimos dos §§ 2° a 5° e alteragao
do paragrafo tnico, sendo renumerado como 81

“Art. 59. A Camara Municipal de Lambari reunir-se-& em sessoes ordindrias,
anualmente, no periodo de 02 (dois) de fevereiro a 17 de Julho e de 1° de agosto
a 22 de dezembro, observado o disposto no artigo 63.

§ 7°. Quando recairem em feriados, as reunibes ordinérias da Cémara serdo
transferidas para o primeiro dia atil subsequente, salvo decisdo diversa tomada
pela Mesa Diretora.

§ 2°. A Camara Municipal reunir-se-4 em sessées ordinarias, extraordinérias ou
solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno. (AC)

§ 3° As sessdes da Camara seréo sempre publicas. (AC)

§ 4°. No primeiro ano da legislatura, a sesséo legislativa iniciar-se-a a partir da
posse dos vereadores. (AC)

§ 5°. A Cémara podera também realizar audiéncias publicas, dentro ou fora de
Sua sede, para discusséo de temas pré-determinados com a comunidade, assim
como reunibes itinerantes, em bairros ou regiées da cidade ou em localidades
rurais, para discusséo dos problemas e reivindicagées locais. (AC)”

XXXII — Modificagéo do artigo 60:

“Art. 60. A sesséo legislativa ndo sers interrompida sem a aprovagéo do projeto
de lei de diretrizes orgamentarias, nem encerrada sem a deliberagéo sobre a
proposta orgamentaria.”

XXXII — Modificagdo do caput do artigo 61, acréscimo do § 2° e alteracao do
paragrafo tnico, sendo renumerado como §1%

“Art. 61. As sessbes ordinérias e extraordinérias somente poderédo ser abertas
com a presenga minima de 1/3 (um tergo) dos membros da Cémara.

§ 1°. Considerar-se-4 presente a sesséo o Vereador que assinar o livro ou folha
de presenga até o inicio da ordem do dia e participar das votagées.
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§ 2°. Salvo disposigdo em contrério prevista nesta Lei Organica, as deliberagbes
da Cémara e de suas Comissées serdo tomadas por maioria dos votos, presente
a maioria absoluta de seus membros. (AC)”

XXXIV - Modificagdo do paragrafo tinico do artigo 62:
“Art. 62. (...)

Paragrafo unico. Comprovada a impossibilidade de acesso ao edificio ou ao
plenario da Cémara, ou outra causa que impega a sua utilizagdo, poderdo ser
realizadas sessbées em outro local, mediante decisdo da Mesa.”

XXXV — Modificagao do artigo 63:

“‘Art. 63. A frequéncia e as datas das reunides ordinérias seré estabelecido no
regimento interno da Camara, ndo podendo ser realizada mais de uma reunido
ordinaria por dia.”

XXXVI - Acréscimo do § 2° ao artigo 64:
‘Art. 64. (...)

§ 2°. Séo vedados a fixagdo e o pagamento aos vereadores de qualquer
remuneragdo pela participagdo em reuniées extraordinérias, bem como de
qualquer parcela indenizatéria em razdo da convocagéo. (AC)”

XXXVII - Modificagdo dos incisos I, Il e IV do artigo 65:

“Art. 65. A convocagéo extraordinaria da Camara Municipal far-se-&:

I — A pedido do Prefeito, quando este a entender necesséria por motivo de
urgéncia ou interesse publico excepcional, mediante Justificativa plausivel,
Sujeita a apreciagéo e ratificagdo pela Mesa da Camara quanto a sua pertinéncia;

Il — Pela Mesa da Cémara, em caso de situagbes de urgéncia ou interesse
publico;

IV — A requerimento de no minimo 1/3 (um ter¢o) dos membros da Casa, em
caso de situagbes de urgéncia ou interesse publico.

XXXVIII - Modificagao do artigo 66:

‘Art. 66. A convocagdo extraordinaria da Camara Municipal no periodo de
recesso far-se-4 somente em caso de extrema necessidade ou de inadiavel
interesse publico, por decisdo da Mesa Diretora nas hipéteses do art. 65. “

XXXIX — Modificagdo do caput do artigo 67, com acréscimo dos incisos |, Il e
paragrafo unico:

“Art. 67. O prazo de antecedéncia para convocagao de reunido extraordinéria é
de 3 (trés) dias uteis, com as seguintes excegoes:

I = A hipétese do inciso Il do art. 65, que independe de prazo; e

Il - Reuni&o a ser realizada em periodo de recesso parlamentar, para a qual se
devera observar a antecedéncia de 5 (cinco) dias uteis.

Paragrafo tnico. Deveré sempre constar do ato de convocagao o assunto para a
qual foi convocada a reuniéo.”

XL - Modificagédo do caput do artigo 68: 1
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“‘Art. 68. A Camara poderé reunir-se em sessées solenes para comemoragbes
ou homenagens.

Paragrafo Gnico - (...).”

XLI — Reformulagao do artigo 69, com a modificag@o de seu caput e revogagio
dos paragrafos 1°, 2 e 3°:

“Art. 69. A Camara devera prover mecanismos e espagos para manifestagdo das
organizagbes da sociedade civil e dos cidaddos em geral sobre assuntos de
interesse coletivo do Municipio e da comunidade, devendo regulamentar em seu
regimento interno, dentre outros, o mecanismo da “Tribuna Livre”.

§ 1°- REVOGADO.
§ 2°- REVOGADO.
§ 3°- REVOGADO.”

XLII - Modificagado do caput e do paragrafo unico do artigo 70:

“Art. 70. A Cadmara teré comissées permanentes e temporarias, constituidas na
forma e com as atribuigbes previstas no Regimento Interno ou no ato de que
resulte a sua criagéo.

Paragrafo dnico. Na constituigdo de cada comisséo é assegurada, tanto quanto
possivel, a representagéo proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares
que participam da Cémara.”

XLIII - Modificagédo do inciso Il e acréscimo do inciso VIII ao artigo 71:

“Art. 71. As comissées permanentes, em razdo da matéria de sua competéncia,
cabe:

Il = Convocar Secretérios Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza
para prestar informagdes sobre assuntos inerentes as suas atribuigées, ou
requisitar-lhes informagbes por escrito, caso em que a requisigao devera ser
atendida no prazo méximo de 15 (quinze) dias;

VIIl — Exarar pareceres sobre as proposi¢bes submetidas a sua apreciagéo, a
fim de orientar o plenério em suas votagées. (AC)”

XLIV — Modificacao do artigo 72:

“Art. 72. As comissbes reunir-se-do na sede da Camara Municipal, em data e
hora pré-estabelecidos, publicamente, para o estudo e parecer das matérias que
lhe séo afetas.”

XLV — Modificagéo do artigo 76:

“Art. 76. As Comissbes Parlamentares de Inquérito, que terdo poderes de
investigagdo proprios das autoridades Judiciais, além daqueles elencados no
artigo 77 desta lei e de outros previstos no Regimento Interno da Camara, seréo
instituidas pela Camara Municipal mediante requerimento de 1/3 (um tergo) de
seus membros, para a apuragédo de fato determinado e por prazo certo, sendo
Suas conclusées, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Puablico, para que
promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.”

XLVI — Acréscimo dos incisos IV, V e Vl ao caput do artigo 77, modificagdo do
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inciso IV de seu § 1° e revogagao dos incisos Il e Il do §1°

“Art. 77. As Comissées Parlamentares de Inquérito, no interesse da investigagéo,
poderé&o:

IV — Aprovar convocagdo e tomar o depoimento de Secretérios e outras
autoridades municipais;

V — Quvir os indiciados;

VI — Tomar depoimentos e inquirir testemunhas sob compromisso, inclusive
servidores publicos municipais.

§1°(.)

Il - REVOGADO;
/Il - REVOGADO;
IV - Proceder a verificagbes diretas e indiretas.

XLVII — Modificagdo do § 1° do artigo 78:

“Art. 78— (...)

§ 1°. A indicagéo dos lideres ser4 feita em documento subscrito pelos membros
das representagbes majoritarias, minoritarias, blocos parlamentares ou partidos
politicos, apresentado a Mesa no inicio da legislatura, podendo tal indicagéo ser
alterada no curso do mandato, por decisdo da maioria dos membros da
respectiva bancada.

XLVIIl - Modificagdo do caput e dos §§ 1° e 2° do artigo 81:

“Art. 81. Por deliberagdo da maioria de seus membros, a Cdmara poderé convocar
Secretario Municipal, ou diretor equivalente, e assessorias, para, pessoalmente,
prestar informagbes acerca de assuntos previamente estabelecidos, em data e
horéario marcados.

§ 1°. A falta do comparecimento do Secretario Municipal ou Diretor equivalente
e assessorias, sem justificativa razoavel, seré considerada desacato a Cémara.

§ 2° Se o Secretario ou Diretor for Vereador licenciado, o ndo comparecimento
nas condigbes mencionadas caracterizaré procedimento incompativel com a
dignidade da Cémara, facultando a instauragdo de processo de perda do
respectivo mandato.”

XLIX — Modificagdo do caput do artigo 83 e acréscimo dos §§ 1°, 2° e 3°:

“Art. 83. F prerrogativa do Vereador apresentar requerimentos escritos ao Prefeito
e aos demais responsaveis pelos 6rgéos da Administragdo, por intermédio da
Presidéncia da Cémara, independente de leitura e aprovagdo pelo plenario,
requisitando informagbes ou documentos relacionados & Administragdo Municipal.

§ 12 E fixado em 15 (quinze) dias corridos, prorrogavel por até iqual periodo,
desde que solicitado e devidamente Justificado, o prazo para que a autoridade
requerida preste as informagées e encaminhe os documentos requisitados pelo
Vereador, nos termos do caput desse artigo. (AC)

§ 2° A recusa ou o ndo atendimento ao requerimento no prazo legal, ou a prestagédo
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de informagdo falsa, constituem, no caso do prefeito, infragdo politico-administrativa,
Sujeita a responsabilizagdo nos termos da lei federal, e também faculta ao
Presidente da Camara ou ao Vereador requerente solicitar, nos termos da lei, a
intervengé@o do Poder Judicidrio para fazer cumprir a obrigagéo de prestar as
informagées. (AC)

§ 3°. Os vereadores poderdo apresentar também requerimentos ao Presidente
desta Casa, sobre assuntos relacionados a gestdo administrativa do Legislativo,
0s quais deveréo ser atendidos no mesmo prazo previsto no § 1°, submetendo-
se as mesmas sangdes em caso de recusa ou nédo atendimento. (AC)"

L — Modificagao dos incisos VI, IX XIlIl, XVII e XIX, acréscimo do inciso XXIV e
revogacao do inciso | do artigo 84:

“Art. 84. Compete a Cadmara Municipal, com a sang&o do Prefeito, dispor sobre
todas as matérias de competéncia do Municipio, e, especialmente:

/- REVOGADO.

VI — Autorizar a destinagdo de recursos publicos para entidades privadas e
pessoas fisicas, inclusive através de subvengées, auxilios e contribuigdes;

IX — Autorizar a aquisigdo e recebimento em doagdo de bens iméveis, salvo
quando se tratar de doagdo sem encargos;

XVIl = Autorizar a criagdo da Guarda Municipal, destinada a proteger bens,
servigos e instalagdes do Municipio;

XIX — Concessédo de aumentos de vencimentos, remuneragéo e gratificagbes
dos servidores efetivos e em comissao;

XXIV - Fixar os subsidios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretarios
Municipais ou diretores equivalentes, por lei de iniciativa da Camara, nos termos
da Constituigdo Federal. (AC)”

LI-Modificagdo dos incisos IV, VII, X, XIlI, XIV, XXl e XXIIl do artigo 85, revogacgio
dos §§ 2° e 3°, dos incisos XI, XXIV, XXV e da alinea “b” do inciso II:

“Art. 85. Compete privativamente & Cémara Municipal exercer as seguintes
atribuigbes, dentre outras:

IV = Criar, transformar e extinguir cargos dos servigos administrativos internos e
propor a fixagdo dos respectivos vencimentos;

VIl — Tomar e julgar as contas do prefeito, deliberando sobre o parecer prévio do
Tribunal de Contas do Estado, no prazo méximo de 120 (cento e vinte) dias a
partir de seu recebimento, observados os seguintes preceitos:
a) o parecer prévio do Tribunal de Contas somente deixara de prevalecer por
decisdo de 2/3 (dois tergos) dos membros da Cédmara;

b) REVOGADO.
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X — Proceder a tomada de contas do Prefeito, através de comisséo especial,
quando néo apresentadas a Camara dentro do prazo de 90 dias apos o término
do exercicio financeiro;

Xl - REVOGADO.

Xl = Convidar o Prefeito e convocar Secretérios Municipais e outros ocupantes
de cargos de chefia e dirigentes de entidades da Administragdo Indireta para
prestar esclarecimentos sobre matéria de sua competéncia, fixando dia e hora
para o comparecimento;

XIV - Requisitar informagbes ao Prefeito sobre assuntos referentes a
Administragéo;

XXI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, nas hipdteses e nos termos
do artigo 46 desta lei;

XXIII - Fixar os subsidios dos vereadores, em cada legislatura para a subsequente,
na forma e no prazo previstos no artigo 42 desta lei:

§ 2°- REVOGADO.

§ 3°- REVOGADO.

XXIV — REVOGADO (inclusive todas as suas alineas).
XXV - REVOGADO.”

LIl - Modificagdo do inciso | e acréscimo do inciso VI ao artigo 87:
“Art. 87. O processo legislativo compreende a elaboragéo de:
I — Emendas a Lei Orgénica do Municipio;

VI - Leis delegadas.”

LIl - Modificagdo do caput e dos §§ 1° e 3° do artigo 88:
“Art. 88. A Lei Orgénica do Municipio podera ser emendada mediante proposta:

§ 1°. A proposta de emenda a Lei Orgénica seré votada em 2 (dois) turnos, com
o intersticio minimo de 10 (dez) dias, considerando-se aprovada se obtiver, em
ambos, o voto favoravel de 2/3 (dois tergos) dos membros da Camara Municipal.

§ 3° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por
prejudicada n&o podera ser objeto de nova proposta na mesma sessdo
legislativa.

LIV — Modificagao do caput e do inciso V de seu paragrafo Unico do artigo 89,
e revogacao dos incisos IV e incisos VI a XIX do paragrafo unico:

“Art. 89. As leis complementares somente seréo aprovadas se obtiverem o voto

)
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da maioria absoluta dos membros da camara Municipal, observados os demais
termos de votagédo das leis ordinarias.

Paragrafo dnico. Serdo leis complementares as concernentes as seguintes
matérias:

IV - REVOGADO.

V — Plano Diretor;

VI a XIX - REVOGADOS.
XX—=(.)."

LV — Modificacdo do artigo 90:

“Art. 90. As leis ordinérias exigem, para sua aprovagéo, o voto favoréavel da
maioria simples dos membros da Camara Municipal ressalvados os casos
previstos em lei, e observado no disposto no art. 93 desta lei.”

LVI - Modificagédo do caput do artigo 92:

“‘Art. 92. E da competéncia exclusiva da Mesa Diretora da Cémara a iniciativa
das resolugdes ou leis que disponham sobre:

LVII - Modificagao do artigo 93:

“Art. 93. A votagdo e a discussdo da matéria constante da ordem do dia s6
poderdo ser efetuadas com a presenga da maioria absoluta dos membros da
Cémara Municipal.”

LVIII - Modificagao do caput e dos incisos |, I, Ill e do paragrafo unico do artigo
95, e revogacgéo do inciso V do caput:

“Art. 95. S&o de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham
sobre:

| = criag&o de cargos, fungées ou empregos publicos na administragédo direta e
autarquica do Municipio, e fixagdo ou aumento de sua remuneragao;

Il - Servidores publicos, seu regime juridico, provimento de cargos, estabilidade
e aposentadoria dos servidores;

Il = Plano plurianual, diretrizes orgamentarias, orgamento anual e abertura de
créditos adicionais, salvo o disposto no art. 56, inciso Ill, desta Lei Orgénica.
V- REVOGADO.
Paragrafo dnico. Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito sdo admitidas
emendas do Legislativo, salvo o disposto no artigo 96, inciso I, desta lei.”

LIX — Modificagdo dos incisos | e Il do artigo 96:

“Art. 96. Ndo sera admitido aumento da despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto
nos paragrafos 1° e 2° do artigo 173 desta lei.

Il - nos projetos sobre a organizagdo dos servigos administrativos da Camara
Municipal.”
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LX — Modificagao do caput e do paragrafo unico do artigo 99:

“Art. 99. A proposi¢do de lei, resultante de projeto aprovado pela Camara
Municipal, serd, no prazo de 5 (cinco) dias dteis, enviada pelo Presidente da
Cémara ao Prefeito que, concordando, a sancionara e promulgara no prazo de
15 (quinze) dias uteis, informando dentro de 5 (cinco) dias uteis ao Legislativo.

Paragrafo tnico. Decorrido o prazo 15 (quinze) dias tteis, o siléncio do Prefeito
importara em sangdo tacita, devendo o Presidente da Céamara promulgé-la
dentro de 48 h (quarenta e oito horas), e, se este néo o fizer, caberd ao Vice-
Presidente fazé-lo.”

LXI - Modificagdo do caput e dos § 2°, 3% 4° e 8° do artigo 100, e revogagao do
§ 5°

LXiu

“Art. 100. Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou
contrario ao interesse publico, veta-lo total ou parcialmente no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contados da data do recebimento, e comunicara, dentro de 48
(quarenta e oito) horas, ao Presidente da Cémara, os motivos do veto.

§ 2° O veto serd apreciado dentro de 30 (trinta) dias, a contar de seu
recebimento, sé podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos
Vereadores, em escrutinio nominal, sendo facultado aos vereadores promover a
declaragéo de votos.

§ 3°. Se o veto ndo for mantido, seré o projeto enviado, para promulgagéo, ao
Prefeito, que teré o prazo de 48 horas para fazé-lo, aplicando-se, caso néo o
faga, o disposto na parte final do paragrafo unico do artigo 99 desta lei.

§ 4°. Esgotado, sem deliberagéo, o prazo estabelecido no § 2° deste artigo, o
veto sera colocado na ordem do dia da sessédo imediata, sobrestadas as demais
proposigées, até sua votagéo final, ressalvados os projetos de lej sobre matérias
orgamentarias.

§ 5°- REVOGADO.

§ 8° O prazo de que trata o § 2° néo corre no periodo de recesso legislativo,
salvo em se tratando de veto ao projeto de lei orgcamentéria.”

- Modificagao do artigo 102:

‘Art. 102. O projeto de lei que receber, quanto ao mérito e/ou & sua
constitucionalidade ou legalidade, parecer contrario e unédnime da Comisséo de
Justiga e Redagéo e de pelo menos mais uma comisséo permanente da Camara,
sera tido como rejeitado, independentemente de deliberagédo do plenério.

LXIIl - Modificagado do caput do artigo 106 e acréscimo dos paragrafos 1° ao 4°:

“Art. 106. As contas do Municipio ficardo disponiveis, durante todo o exercicio, na
Cémara Municipal e no Departamento de Contabilidade da Prefeitura, para consuilta
e apreciagdo pelos cidaddos e instituicbes da sociedade.

§ 1° A consulta as contas municipais podera ser feita por qualquer cidadao,
independente de requerimento, autorizagéo ou despacho de qualquer autoridade.

§ 2°. A consulta poders ser feita através do Portal da Transparéncia do Municipio
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na internet, ou em meio fisico no recinto da Camara ou da Contabilidade da
Prefeitura, devendo haver pelo menos uma cépia a disposigdo do publico em
cada local.

§ 3°. Havendo fundada suspeita de qualquer irregularidade, o cidaddo podera
apresentar reclamagdo a Cadmara, contendo a sua identificagdo, qualificagéo, e
indicando os elementos e provas nas quais se fundamenta.

§ 4°. Recebida a reclamagéo, a Camara a apurara e, havendo plausibilidade, a
encaminhara ao Tribunal de Contas do Estado, através de oficio, e ainda a
anexara ao processo de prestagdo de contas disponivel para consulta pablica, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas.”

LXIV — Modificagdo do caput e dos §§ 1° e 2° do artigo 107:

“Art. 107. O controle externo, a cargo da Cdmara Municipal, sera exercido com o
auxilio do Tribunal de Contas do Estado, conforme o estabelecido no artigo 71 da
Constituigdo Federal, e compreendera apreciagdo das contas do Prefeito, o
acompanhamento das atividades financeiras e orcamentérias do Municipio, e o
desempenho das fungbes de auditoria financeira e orgamentaria.

§ 1°. O Prefeito remetera ao Tribunal de Contas do Estado, até 90 dias apés o
encerramento do exercicio, as suas contas, consolidadas com as da Camara
apresentadas pela Mesa, as quais ser-lhe-do entregues até o dia 1° (primeiro)
de margo.

§ 2° As contas do Prefeito, prestadas anualmente, serédo julgadas pela Cadmara
dentro de 120 (cento e vinte) dias apés o recebimento do parecer prévio do
Tribunal de Contas.”

LXV — Modificagdo do caput e dos §§ 1° e 2° do artigo 108:

“Art. 108. A Comissdo Permanente de Finangas, Orgamento e Tomada de
Contas, diante de indicios de despesas ndo autorizadas, inclusive sob a forma
de investimentos ndo programados ou de subsidios ndo aprovados, ou tomando
conhecimento de irregularidade ou ilegalidade na execugdo orgamentaria,
podera solicitar ao Prefeito que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, preste os
esclarecimentos necessérios.

§ 1° Néo prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a
Comisséo solicitara ao Tribunal de Contas pronunciamento conclusivo sobre a
matéria, no prazo de trinta dias.

§ 2°. Se o Tribunal entender irregular a despesa, a Comiss&o propora a Camara
Municipal a sua sustagéo, tudo nos termos do art. 80 da Constituigdo Estadual.”

LXVI - Modificagdo do caput e do § 2° do artigo 111:

“Art. 111. A eleigdo do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se-4 simultaneamente,
nos termos estabelecidos no art. 29, incisos I e Il, da Constituigdo Federal.

§ 2° - Sera considerado eleito Prefeito o candidato que, registrado por partido
politico, obtiver a maioria simples dos votos.”

LXVII - Modificagado do caput do artigo 112, acréscimo do § 2° e modificagdo do
paragrafo tnico, também renumerado como §1%

“Art. 112. Proclamado oficialmente o resultado da eleicdo municipal, o Prefeito
eleito designaré uma Comisséo Especial de Transigdo de governo, destinada a
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proceder ao levantamento das condigbes administrativas e financeiras do Municipio,
cujos trabalhos se iniciardo, no minimo, 30 (trinta) dias antes de sua posse.

§ 1°. O Prefeito em exercicio ndo poderé impedir ou dificultar os trabalhos da
Comisséo de Transigéo, devendo oferecer todas as condiges necessérias para
que a Comissé&o possa efetuar completo levantamento da situag&o da administragéo
municipal.

§ 2°. A Comisséo de Transigdo de governo teré pleno acesso as informagbes
relativas as contas publicas, aos programas e aos projetos de governo. (AC)”

LXVIIl — Modificagdo do caput e dos paragrafos 2°, 3° e 6° do artigo 113, e
revogacao de seu § 5°:

“Art. 113. O Prefeito e o Vice-Prefeito tomardo posse no dia 1° (primeiro) de
Janeiro do ano subsequente ao da eleicdo, em sessdo solene da Camara
Municipal, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir a Lei
Orgénica, as Constituigbes da Republica e do Estado, observar as leis da Uniéo,
do Estado e do Municipio, promover o bem geral dos municipes e exercer o cargo
sob a inspiragdo da democracia, da legitimidade e da legalidade.

§ 2°. Enquanto ndo ocorrer a posse do Prefeito eleito, assumiré o cargo o Vice-
Prefeito, e, na falta ou impedimento deste, o Presidente da Cédmara Municipal,
aplicando-se o disposto no paragrafo tnico do artigo 123.

§ 3° No ato da posse, o Prefeito e o Vice-prefeito deverdo entregar a Cdmara
Municipal a cépia de suas declaragées de imposto de renda apresentadas a
Receita Federal no ano anterior. Caso ndo as possuam, deveréo apresentar
declaragdo de bens atualizada e assinada, devendo as declaragbes serem
atualizadas anualmente, até o dia 30 de junho, e ao término do mandato, sob
pena de impedimento para o exercicio de qualquer outro cargo no Municipio.

§ 5°- REVOGADO.

§ 6°. O Vice-Prefeito investido na fungdo de Secretério ou Diretor Municipal
devera optar por uma das remuneragées.”

LXIX — Modificacdo do caput do artigo 114 e revogacdo de todos os seus
incisos e do paragrafo unico:

"Art. 114. Serdo infragbes politico-administrativas do Prefeito, Sujeitas ao
Julgamento pela Cdmara Municipal e sancionadas com a perda do mandato,
aquelas previstas na lei federal, observando-se o procedimento igualmente nela
previsto.

I a X- REVOGADOS.
Paragrafo tinico - REVOGADO.”

LXX ~ Modificagado do inciso Il e do paragrafo tnico do artigo 115, e acréscimo
do inciso Il ao caput:

“Art. 115. Extingue-se o mandato do Prefeito, e assim deve ser declarado pelo
Presidente da Camara quando:

Il = Incidir nos impedimentos para exercicio do cargo, inclusive os previstos no
A\

] -
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art. 45 desta lei, no que Ihe for aplicavel, e ndo se desincompatibilizar até a posse
ou no prazo que a lei fixar;

Il — Deixar de tomar posse, sem motivo aceito pela Camara, dentro do prazo de
10 (dez) dias.

Paragrafo dnico. A extingdo do mandato nas hipéteses deste artigo independe
de deliberagdo do Plenério e se tornara efetiva desde a declaragéo do fato ou
ato extintivo, mediante Ato do Presidente da Camara, assegurada ampla defesa
ao Prefeito, quando for o caso.”

LXXI — Reformulagéo do artigo 116, com modificagdo do caput e revogacgao de
todos os seus incisos, alineas e paragrafos:

“Art. 116. As incompatibilidades previstas no art. 45, seus incisos e alineas,
desta Lei Orgénica, estendem-se, no que forem aplicaveis, ao Prefeito, ao Vice-
Prefeito e aos Secretérios Municipais ou diretores equivalentes.

Inciso | - REVOGADO (inclusive suas alineas).
Inciso Il - REVOGADO (inclusive suas alineas).
§ 7°- REVOGADO.

§ 2°- REVOGADO.

§ 3°- REVOGADO.”

LXXII — Modificagdo do caput do artigo 117:
“Art. 117. S&o crimes de responsabilidade do Prefeito os previstos em lei federal.
Paragrafo anico. (...)”

LXXIII - Modificagdo do artigo 119:
“Art. 119. O Prefeito e quem o houver sucedido ou Substituido no curso do
mandato poderé ser reeleito para um tnico periodo subsequente.”

LXXIV - Modificagdo do inciso Il do artigo 124 e acréscimo do paragrafo tnico:

“Art. 124. Verificando-se a vacancia do cargo de Prefeito e inexistindo Vice-
Prefeito, observar-se-4 o seguinte:

Il — ocorrendo a vacéncia no dltimo ano do mandato, assumira o Presidente da
Cémara, que completaré o periodo, observado o disposto no paragrafo unico do
artigo 123.

Paragrafo dnico. Quando a dupla vacancia decorrer de causas eleitorais,
aplicar-se-4 o disposto no Cédigo Eleitoral, (AC)”

LXXV - Acréscimo do inciso Ill e dos §§ 1° e 2° ao artigo 125:
“Art. 125. O Prefeito podera licenciar-se:

Il - Para gozo de licenga-maternidade, se do sexo feminino. (AC)

§ 1°. O Prefeito poderé gozar de férias anuais de 30 (trinta) dias, sem prejuizo
de seu subsidio, ficando a seu critério a época para usufruir do descanso, mas
deverd, entretanto, comunicar previamente a Camara Municipal e o Vice-
Prefeito, a fim de que este assuma a chefia do Poder Executivo. (AC)

§ 2°. Quando em gozo de férias ou no caso do inciso | deste artigo, o Prefeito
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tera direito ao subsidio integral; no caso de licenga coberta por regime
previdenciario, passara a receber o beneficio substitutivo nos termos da respectiva
legislagdo, ndo se responsabilizando o Municipio, neste caso, pelo pagamento
de subsidio ou eventual complemento. (AC)”

LXXVI - Modificagado do caput e do paragrafo tinico do artigo 126:

“Art. 126. O Prefeito, Vice-prefeito e os Secretérios Municipais ou diretores
equivalentes serdo remunerados mediante subsidios, que serao fixados por lei
de iniciativa da Cdmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente.

Paragrafo unico. Os subsidios de que trata este artigo, poderéo ser atualizados
anualmente, seguindo-se o indice oficial de inflagdo, conforme for estabelecido
na lei fixadora dos subsidios, e observado o disposto no art. 42, §§ 1°a 5°”

LXXVII - Modificagdo dos incisos VI, VII, X, XVI, XVIII, XIX, XXI, XXV, XXXIV e
XXXVI do artigo 129:

“Art. 129. Ao Prefeito compete privativamente:

VI — Sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Camara e
expedir os regulamentos para sua fiel execugéo;

VIl - Vetar, no todo ou em parte, projetos de lei aprovados pela Cdmara, quando
0s considerar inconstitucionais ou contrdrios ao interesse publico, na forma
prevista nesta Lei Orgéanica;

XIIl - Prover os cargos publicos municipais, na forma da lei, e expedir os demais
atos referentes a situagédo funcional dos servidores;

XVI — Encaminhar @ Cadmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado, até
90 (noventa) dias apés o término do exercicio financeiro, a prestagéo de contas,
bem como os balangos do exercicio findo;

XVIIl — fazer publicar os atos oficiais, inclusive no sitio eletrénico do Municipio
na internet;

XIX — prestar a Cadmara, dentro de 15 (quinze) dias, as informagées solicitadas
na forma regimental, e responder no mesmo prazo as indicagbes e
requerimentos dos Vereadores;

XXI — Entregar a Camara Municipal, até o dia vinte de cada més, os recursos
correspondentes as suas dotagbes orgamentérias, compreendendo também os
créditos suplementares e especiais a ela destinados, sob pena de crime de
responsabilidade, nos termos do art. 29-A, § 22 da Constituigdo Federal.

XXV — Solicitar a convocagéo extraordinéria da Camara conforme estabelecido
no artigo 65, inciso I, desta Lei Orgénica;

XXXIV - Publicar, até 30 (trinta) dias apés o encerramento de cada bimestre, o
relatorio resumido da execugéo or¢amentaria, inclusive no Portal do Municipio
na internet;

22



Camara Municipal de Lambari

Avenida Renato Nascimento, 90 — Volta do O
CEP 37480-000 — Lambari — Minas Gerais

Telefone: (35) 3271-1166
Hic sanITAS

XXXVI — decretar o estado de calamidade publica ou emergéncia quando for
necessario preservar ou prontamente restabelecer, em locais determinados e
restritos do Municipio, a ordem publica ou a paz social.

LXXVIII — Reformulagao do artigo 132, com alteracao do caput e revogacgio de
todos os seus incisos:

“Art. 132. Qualquer eleitor podera apresentar dentncia 8 Camara apontando o
cometimento de infragbes politico-administrativas pelo Prefeito Municipal e
requerendo a cassagédo de seu mandato, procedendo a Camara de acordo com
o disposto na lei federal.

Incisos | a VI - REVOGADOS.”

LXXIX — Modificagdo do inciso Ill, acréscimo dos incisos Vl e VII, e revogacgao
do inciso V do artigo 135:

“Art. 135. S&o condigbes essenciais para investidura no cargo de Diretor ou
equivalente e assessores:

V- REVOGADO.
VI - A inexisténcia de deciséo judicial proferida ou confirmada por orgéo judicial
colegiado que impega o exercicio de cargo publico; (AC)

VIl - Néo se encontrar em situagdo de inelegibilidade em razéo de atos ilicitos,
nos casos previstos na legislaggo eleitoral. (AC)”

LXXX — Modificagdo dos incisos V e VI, acréscimo do inciso VIl e revogagio do
§ 2° do artigo 136:

“Art. 136. Compete ao Secretario ou Diretor equivalente:

V — Expedir instrugées para a boa execugao das leis, decretos e regulamentos
relativos aos assuntos da respectiva Secretaria ou Departamento;

VI - Comparecer a Cdmara Municipal sempre que convocado para prestagao de
esclarecimentos oficiais, nos termos do art. 81 desta Lei Orgénica;

VIl — Apresentar & Camara Municipal as informagées e documentos requisitados
por seus membros, bem como responder a seus requerimentos e indicagées que
Ihe forem encaminhados, nos termos do artigo 83 desta lei. (AC)

§ 2°- REVOGADO.”

LXXXI — Modificagéo artigo 138:

"Art. 138. Os auxiliares diretos do Prefeito apresentardo suas declaragées de
imposto de renda ou declaragbes de bens, nos termos do artigo 113, § 3° desta
lei, ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura, no ato da posse, e as atualizario
anualmente, até o dia 30 de junho, e no término do exercicio do cargo.”

LXXXII - Acréscimo do artigo 138-A:
‘Art. 138-A. Nos termos do art. 29, Vc/c art. 39, § 42 da Constituigdo Federal,
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os Secretarios Municipais ou diretores equivalentes serdo remunerados na forma
de subsidios, que serdo fixados por lei de iniciativa da Camara Municipal.

Paragrafo dnico. Os Secretéarios Municipais ou diretores equivalentes faréo jus
a percepgédo do 13° (décimo terceiro) subsidio e ao gozo de férias anuais com
adicional de um tergo, além de outros direitos assegurados por lei aos servidores
publicos municipais que sejam compativeis com a sua condigdo de agentes
politicos e com a sua transitoriedade no cargo.”

LXXXIII — Modificagdo do caput do artigo 142 e acréscimo do paragrafo tnico:

“Art. 142. A administragdo publica direta e indireta de qualquer dos poderes do
Municipio obedeceré aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiéncia, bem como aos principios da razoabilidade, transparéncia
e participagdo popular, assim como as demais determinagbes e diretrizes
dispostas no art. 37 e seus incisos, da Constituigdo Federal.

Paragrafo dnico. O agente publico motivaré o ato administrativo que praticar,
explicitando-lhe o fundamento legal, o féatico e a finalidade.”

LXXXIV — Modificagdo do caput do artigo 143 e revogagéo de seu § 2°:

“Art. 143. O Municipio estabelecera em lei o regime juridico de seus servidores,
atendendo as disposigbes, aos principios e aos direitos que lhes séo aplicaveis
na forma da Constituigdo Federal.

§ 2°-~ REVOGADO.”

LXXXV — Acréscimo do artigo 143-A:

“Art. 143-A. A investidura em cargo ou emprego publico depende de aprovagéo
prévia em concurso publico de provas ou de provas e titulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei,
ressalvadas as nomeagbes para cargo em comisséo declarado em lei de livre
nomeacgao e exoneragao.

§ 1°. O prazo de validade do concurso publico seréa de até dois anos, prorrogével
uma vez, por igual periodo.

§ 2°. A néo observéncia do disposto no caput e no § 1° implicaré a nulidade do
ato e a punigéo da autoridade responsavel, nos termos da lei.

§ 3°. Durante o prazo improrrogével previsto no edital de convocagéo, aquele
aprovado em concurso ptblico de provas ou de provas e titulos sera convocado
com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na
carreira.

§ 4°. As fungbes de confianga, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes
de cargo efetivo, e os cargos em comisséo, a serem preenchidos por servidores
de carreira nos casos, condigbes e percentuais minimos previstos em lei,
destinam-se apenas as atribuigées de dire¢do, chefia e assessoramento.

§ 5° As pessoas com deficiéncia é assegurado o direito de se inscreverem em
concurso publico ou processo seletivo para provimento de cargo ou emprego
cujas atribuigbes sejam compativeis com sua deficiéncia, sendo-lhes assegurada
a reserva de no minimo 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 6° O servidor publico titular de cargo efetivo podera ser readaptado para
exercicio de cargo cujas atribuigbes e responsabilidades sejam compativeis com
a limitagdo que tenha sofrido em sua capacidade fisica ou mental, enquanto

o~
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permanecer nesta condigdo, desde que possua a habilitagdo e o nivel de
escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneragéo do cargo
de origem.

§ 7°. O servidor publico, ao ter deferida a sua aposentadoria pelo regime de
previdéncia aplicével, teré o seu vinculo funcional com o Municipio automaticamente
rompido, em relagéo ao(s) cargo(s) cujo tempo de contribuigéo tenha sido utilizado
para a concesséo do beneficio.”

LXXXVI - Acréscimo do artigo 143-B:

“Art. 143-B. A remuneragéo dos servidores publicos e os subsidios dos agentes
politicos somente poderéo ser fixados ou alterados por lei especifica, observada a
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisédo geral anual, sempre na
mesma data e sem disting&o de indices.

§ 1°. A remuneragéo dos ocupantes de cargos, fungbes e empregos publicos da
administragéo direta, autarquica e fundacional de ambos os Poderes do Municipio,
incluidas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, ndo podera
exceder o subsidio mensal, em espécie, do Prefeito Municipal, excluindo-se do
cémputo da remuneragéo as parcelas de carater indenizatério previstas em lei.

§ 2° Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo ndo poderé&o ser superiores
aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 3° E vedada a vinculagé&o ou equiparagéo de quaisquer espécies remuneratdrias
para o efeito de remuneragéo de pessoal do servigo publico.

§ 4°. Os acréscimos pecuniérios percebidos por servidor publico ndo serdo
computados nem acumulados para fins de concesséo de acréscimos ulteriores.

§ 5° Os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos publicos s&o
irredutiveis, ressalvadas as excegées previstas na Constituig&o Federal.

§ 6° Evedadaa incorporagédo de vantagens de caréter temporario ou vinculadas
ao exercicio de fungdo de confianga ou de cargo em comisséo a remuneragéo
do cargo efetivo.”

LXXXVII - Acréscimo do artigo 143-C:

“Art. 143-C. O Municipio instituira planos de carreira e conselho de politica de
administragéao e remuneragéo de pessoal, integrado por servidores designados
pelos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1°. A fixag&o dos padrées de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratorio observara:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos
componentes de cada carreira;

Il - os requisitos para a investidura;

Il - as peculiaridades dos cargos.

§ 2;. ;4; politica de pessoal obedecers as seguintes diretrizes, além do disposto
no >

I - valorizagdo e dignificagédo da fungéo pablica e do servidor publico;

Il - profissionalizagéo e aperfeigoamento do servidor pablico.

§ 3°. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo publico o disposto no art. 7°
incisos IV, VII, VI, IX, XII, XlII, XV, XVI, XVIl, XVIll, XIX, XX, XXII e XXX, da

Constituido Federal, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de
admisséo quando a natureza do cargo o exigir.” :
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LXXXVIII — Acréscimo do artigo 143-D:

“Art. 143-D. Séo estaveis, apos trés anos de efetivo exercicio, os servidores
nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso publico.

§ 12 O servidor publico estavel s6 perdera o cargo nas hipéteses previstas no
art. 41, § 1° e 169, § 4° da Constituigdo Federal.

§ 2°. Invalidada por sentenga judicial a demiss&o do servidor estével, sera ele
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estével, reconduzido ao cargo de
origem, sem direito a indenizagdo, aproveitado em outro cargo ou posto em
disponibilidade, com remunerag&o proporcional ao tempo de servigo.

§ 32 Extinto o cargo ou declarada a desnecessidade, o servidor estével ficaré
em disponibilidade remunerada proporcionalmente ao tempo de servigo, até seu
adequado aproveitamento em outro cargo.

§ 4°. Como condigéo para a aquisigdo da estabilidade, é obrigatéria a avaliagdo
especial de desempenho por comisséo instituida para essa finalidade.”

LXXXIX — Acréscimo do artigo 143-E:

“Art. 143-E. Lei municipal estabelecera os casos de contratagdo por tempo
determinado para atender a necessidade temporéria de excepcional interesse
publico.

§ 1°. Salvo os casos de emergéncia ou calamidade publica, as contratagbes de
que trata este artigo deverdo ser precedidas de processo seletivo publico em que
sejam observados os principios constitucionais da publicidade, impessoalidade
e moralidade, e levando em conta a natureza e complexidade das atribuigbes e
requisitos especificos para sua atuagéo.

§ 2° O processo seletivo exigido pelo pardgrafo anterior devera atender aos
seguintes requisitos:

I - Expedigéo prévia de edital para cada certame, com as regras do processo e
os critérios objetivos de pontuagdo, vedada a adogdo de qualquer critério
subjetivo de avaliagdo;

Il - Publicag&o do edital referido no inciso I, por resumo em Jjornal impresso, e de
forma integral no érgéo de imprensa oficial do Municipio ou, se inexistente, no
sitio eletrénico do respectivo 6rgdo na internet, com antecedéncia de pelo menos
10 (dez) dias em relagéo a aplicagéo da(s) prova(s);

Il - Aplicagéo de pelo menos uma prova escrita para avaliar os conhecimentos
dos candidatos;

IV - Publicagéo do gabarito dentro de 24 horas apés o término da aplicagéo da
prova escrita, na recepgéo e no sitio eletrénico do respectivo orgéo;

V - Publicagédo da classificagdo no prazo estabelecido no edital, na recepgéo e
no sitio eletrénico do respectivo érgéo;

VI - Garantia de acesso dos candidatos e da Cdmara Municipal as provas, apés
a divulgagéo do resultado.”

XC - Modificagdo do paragrafo unico do artigo 144:

“Art. 144 - (...)

Paragrafo unico. Caberé ao Prefeito e ao Presidente da Cémara, no 4mbito das
respectivas esferas administrativas, aplicar as penalidades administrativas aos
servidores que lhes sejam subordinados, inclusive quando omissos ou remissos
na prestagédo de contas de dinheiros e bens publicos sujeitos & sua guarda ou
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administragdo, observando aos principios do contraditério e da ampla defesa,
nos termos do Estatuto dos Servidores do Municipio.”

XCI — Modificagdo do caput e do inciso V do artigo 145:

“Art. 145. Ao servidor municipal em exercicio de mandato eletivo aplicam-se as
seguintes disposigbes:

V — Na hipétese de ser segurado do Regime Préprio de Previdéncia do
Municipio, permanecera filiado a esse regime.”

XCIl — Modificagdo do caput do artigo 146 e acréscimo dos §§1°, 2°e 3°:

“Art. 146. O Municipio podera, em conformidade com a legislagéo federal, manter
regime de previdéncia préprio para os seus servidores titulares de cargos efetivos,
de carater contributivo, obedecendo s regras do artigo 40 da Constituigdo Federal
e demais normas aplicaveis.

§ 1°. Enquanto mantiver o regime de previdéncia préprio, o Municipio devers
observar, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de
previdéncia social, ressalvado o disposto no § 4° do art. 39 da Constituigdo Federal,

§ 2° Na hipétese de extingdo do regime préprio de previdéncia no Municipio, os
seus servidores serdo vinculados ao Regime Geral de Previdéncia Social.

§ 3°. O regime préprio de previdéncia social tera caréter contributivo e solidario,
mediante contribuigdo do Municipio, de servidores ativos, de aposentados e de
pensionistas, observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e atuarial.”

XCIIl - Acréscimo 148-A:

“Art. 148-A. E vedada, no 4mbito da administragéo publica direta, autarquica e
fundacional de qualquer dos Poderes, a investidura, em cargo em comisséo, de
cbnjuge, companheiro ou parente por consanguinidade, adogéo ou afinidade, até
o0 3° (terceiro) grau, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores, de Diretores
Municipais ou de outros ocupantes de cargos em comissdo de qualquer dos
Poderes do Municipio.

Paragrafo dnico. A vedagéo determinada no caput abrange também os cargos
de Assessores, Secretérios Municipais e Diretores equivalentes, excetuando-se
dela apenas os cargos de Chefe de Gabinete do Prefeito e do Presidente da
Cémara.”

XCIV — Modificagdo do § 2° do artigo 151:

“Art. 151. O Municipio mantera os livros que forem necessarios ao registro de
Seus servigos.

§ 2° Os livros referidos neste artigo poderéo ser substituidos por fichas ou por
registro fidedigno em sistemas informatizados de dados, na medida do possivel
e da conveniéncia administrativa.”

XCV - Modificagdo dos caputs dos incisos | e Il do artigo 152 e acréscimo da
alinea “e” ao inciso Il:

‘Art. 152. Os atos administrativos de competéncia do Prefeito devem ser
expedidos com obediéncia as sequintes normas:

I = Os DECRETOS serdo numerados em ordem cronoldgica, em sequéncia
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continua, e serdo adotados nos sequintes casos:

Il = As PORTARIAS serdo numeradas em ordem cronolégica, em sequéncia
anual, e serdo adotadas nos seguintes casos:

e) designagdo de membros de comissées internas e Conselhos Municipais. (AC)”

XCVI - Acréscimo do artigo 153-A:

“Art. 153-A. Séo proibidos de firmar contratos de qualquer espécie com qualquer
dos Poderes do Municipio e com as entidades de sua Administragéo Indireta:

I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, bem como seus cbnjuges ou
companheiros;

Il - os Secretarios ou Diretores Municipais e os Chefes de Gabinete do Prefeito
e do Presidente da Cdmara, bem como seus cénjuges ou companheiros;

lll - os demais ocupantes de cargos em comisséo de qualquer dos poderes do
Municipio, bem como seus cénjuges ou companheiros;

IV - os parentes, consanguineos ou afins, até o 3° (terceiro) grau civil, do Prefeito,
do Vice-Prefeito e do Presidente da Camara;

V - os parentes, consanguineos ou afins, até o 2° (segundo) grau civil, dos
Vereadores e dos ocupantes de cargos em comisséo, inclusive daqueles cargos
de que trata o inciso II;

VI - os servidores publicos municipais ocupantes de cargos efetivos e contratados
para exercicio de fungbes temporérias.

§ 1°. As proibigdes a que se referem os incisos Ill e VI aplicam-se apenas no
ambito do Poder em que atue o respectivo servidor (Executivo ou Legislativo), e
as demais vedagbes aplicam-se indistintamente aos contratos de qualquer dos
Poderes.

§ 2° A proibigdo de contratar de que trata este artigo abrange também as
empresas das quais sejam sécias ou diretoras quaisquer das pessoas elencadas
nos incisos do caput.

§ 3° Quando se tratar de contratos cujas cléusulas e condigbes sejam uniformes
para todos os interessados, como aqueles decorrentes de licitagbes, a vedagéo de
contratagdo somente se aplica aos casos abaixo, nédo vigorando em relagdo as
demais hipéteses previstas no caput:

a) aos agentes politicos e respectivos conjuges ou companheiros (conf. inciso l);

b) aos auxiliares diretos do Prefeito e respectivos cénjuges ou companheiros
(conf. inciso I1);

¢) aos coénjuges, companheiros e parentes, consanguineos ou afins, até o 3°
(terceiro) grau civil, dos agentes publicos qualificados nas alineas “a” e “
bem como aos agentes publicos que desempenhem fungdo na licitagdo ou
atuem na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, no &mbito do respectivo

Poder responsavel pela licitagéo.

§ 4°. Em relagéo a celebragéo de contratos de pessoal por tempo determinado,
quando a contratagdo seja precedida de processo seletivo realizado nos moldes
do artigo 143-E desta lei, o impedimento de que trata este artigo ndo abrange os
cdnjuges, companheiros e parentes de agentes politicos e servidores puiblicos.”

XCVII - Medificagéo do caput e do paragrafo tnico do artigo 154:

28



Camara Municipal de Lambari

Avenida Renato Nascimento, 90 — Volta do O
CEP 37480-000 — Lambari — Minas Gerais

R
Telefone: (35) 3271-1166
Hic SANITAS

“‘Art. 154. A Prefeitura e a Cédmara sédo obrigadas a fornecer a qualquer
interessado, no prazo maximo de 15 (quinze) dias, certidbes e/ou copias dos atos,
contratos, decisées, projetos e outras informagbes de interesse publico,
independentemente do fim, sob pena de responsabilidade da autoridade ou
servidor que negar ou retardar a sua expedi¢do. No mesmo prazo deveréo atender
as requisigbes judiciais, se outro néo for fixado pelo Juiz.

Paragrafo unico. As certidées relativas ao Poder Executivo serdo fornecidas
pelo Prefeito, ou pelo Secretério ou Diretor da Administragdo da Prefeitura, ou
pelos Secretarios ou Diretores Municipais das dreas competentes, exceto as
declaratorias de efetivo exercicio do Prefeito, que serdo fornecidas pelo
Presidente da Camara.”

XCVIIl - Modificagao do artigo 155:

“Art. 155. A realizagéo de obras publicas municipais deveré estar adequada as
diretrizes do Plano Diretor, do Plano Plurianual e da Lei Orgamentaria Anual..”

XCIX — Modificagao dos paragrafos 1°, 2° e 4° do artigo 158:

“‘Art. 158. (...)

§ 1°- O Municipio podera retomar, nos termos da legislagéo federal, os servigos
permitidos ou concedidos, quando executados em desconformidade com o ato
ou o contrato, bem como aqueles que se revelarem insuficientes para o
atendimento dos usudrios.

§ 2° Serdo nulas de pleno direito, as permissées, as concessbées, bem como
quaisquer outros ajustes feitos em desacordo com o estabelecido neste artigo e
na legislagédo federal especifica.

§ 4° - As licitagbes para a concessdo de servigos publicos deverdo ser
precedidas de ampla publicidade, em jornais e radios locais e regionais, na
imprensa oficial do Estado e no sitio oficial do Municipio na internet, mediante
edital ou comunicado resumido, sem prejuizo do disposto na lei federal.”

C - Modificagéo do paragrafo unico do artigo 160:

“Art. 160. (...)

Paragrafo dnico. As licitagées deverdo ser precedidas de ampla publicidade,
pelos meios prescritos pela lei federal, e adicionalmente através dos meios de
comunicagdo do Municipio, inclusive mediante divulgagdo no Diario Oficial
Eletrénico do Municipio, se houver, e disponibilizagdo dos editais, na integra, no
sitio eletrénico oficial do Legislativo e do Executivo, conforme o caso.”

Cl — Modificagédo do artigo 162:

“Art. 162. S&o tributos municipais os impostos, as taxas, as contribuigbes de
melhoria decorrentes de obras publicas e a contribuigdo para custeio do servigo
de iluminag&o publica, todos instituidos por lei municipal, atendidos os principios
estabelecidos na Constituigédo Federal e nas normas gerais do Direito Tributario.”

Cll — Modificagao do artigo 163:

“Art. 163. Compete ao Municipio instituir os impostos previstos no artigo 156 da
Constituigdo da Republica.”

Clll - Reformulagédo e ampliagio do artigo 164, com acréscimo dos incisos | a
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Vl e dos paragrafos 1°, 2° e 3°:

“Art. 164. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado ao Municipio:

I = Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabelega; (AC)

Il = Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em
situagdo equivalente, proibida qualquer distingdo em razdo de ocupagéo
profissional ou fungéo por eles exercida, independentemente da denominagéo
Juridica dos rendimentos, titulos ou direitos; (AC)

/Il = Cobrar tributos: (AC)

a) em relagdo aos fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei
que os houver instituido ou aumentado; (AC)

b) no mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a lei que os
instituiu ou aumentou; (AC)

¢) antes de decorridos 90 (noventa dias) da data em que haja sido publicada
a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alinea “b”. (AC)

IV — Utilizar tributo com efeito de confisco; (AC)

V — Estabelecer limitagées ao trafego de pessoas ou bens, por meio de tributos,
ressalvado a cobranga de pedégio pela utilizagdo de vias conservadas pelo
Poder Publico; (AC)

VI = Instituir impostos sobre:
a) patriménio, renda ou servigos da Unido, do Estado e de outros Municipios;
b) templos de qualquer culto;
¢) patriménio, renda ou servigos dos partidos politicos, inclusive suas fundagées,

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituicées de educagéo e de
assisténcia social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) Livros, jornais e periédicos; (A C)
e) Fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo

obras musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral
interpretadas por artistas brasileiros. (AC)

§ 1°. A vedagédo do inciso VI, ‘a”, é extensiva as autarquias e as fundagées
instituidas e mantidas pelo Poder Pablico, no que se refere ao patriménio, a renda
€ a0s servigos vinculados as suas finalidades essenciais ou delas decorrentes.

§ 2°. As vedagdes do inciso VI, "a”. e do paragrafo anterior néo se aplicam ao
patriménio, a renda e os servicos de exploragdo de atividades econbmicas
regidas pelas normas aplicéveis a empreendimentos privados ou em que haja
contraprestagéo ou pagamento de pregos ou tarifas pelo usuério, nem exonera
0 promitente comprador da obrigagéo de pagar impostos relativamente ao bem
imével.

“un

§ 3°. As vedagbes expressas no inciso Vi, alineas “‘b” e “¢c”, compreendem
somente o patriménio, a renda e os servigos relacionados com as finalidades
essenciais das entidades nelas mencionadas.”

CIV - Modificagédo do caput do artigo 165 e revogacgio de seu inciso | e dos §§
2°e 3°:

"Art. 165. A fixagdo dos pregos publicos, devidos pela utilizagéo de bens, servigos
e atividades municipais, sera feita pelo Prefeito mediante edi¢édo de decreto.

/- REVOGADO.
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§ 2°- REVOGADO.
§ 3°- REVOGADO.”

CV —Acréscimo dos §§ 2°, 3° e 4° ao artigo 171 e renumeracéo de seu paragrafo
unico como § 1°:

“Art. 171. Leis de iniciativa do Prefeito estabelecerao:

§ 1° Planos e programas setoriais serdo elaborados em consonéncia com o
Plano Plurianual e apreciados pela Cdmara Municipal.

§ 2°. O projeto do plano plurianual, para vigéncia até o final do primeiro exercicio
financeiro do mandato subsequente do prefeito municipal, serd encaminhado a
Cémara até o primeiro dia util do més de agosto do primeiro exercicio financeiro
do mandato e devolvido para sangéo até o término da sesséo legislativa.

§ 3°. O projeto de lei de diretrizes orgamentérias deveré ser apresentado pelo
Prefeito a Camara anualmente, até o dia 15 de abril, e devera ser devolvido para
sang&o até o encerramento do primeiro periodo da sesséo legislativa.

§ 4°. O Prefeito enviaré a Camara, até o final do més de agosto, a proposta de
orgamento anual do Municipio para o exercicio seguinte, a qual devera ser
devolvida para sang&o até o término da sesséo legislativa.”

CVI - Modificagdo do caput do artigo 172, acréscimo dos §§ 2° 3% 4°e 5° e
renumeragao do paragrafo inico como § 1°:

“Art. 172. A elaboragdo e a execugdo da lei orgamentaria anual, da lei de
diretrizes orgamentérias e do plurianual obedeceréo as regras estabelecidas na
Constituigdo Federal, na Constituigdo do Estado, nas normas de Direito
Financeiro e nos preceitos desta Lei Orgénica.

§ 1°. O Poder Executivo publicara, até 30 dias apés o encerramento de cada
bimestre, relatério resumido da execugédo orgamentaria

§ 2°. A lei que instituir o plano plurianual estabelecera as diretrizes, objetivos e
metas da administragéo publica municipal para as despesas de capital e outras
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duragéo continuada.

§ 3°. A lei de diretrizes orgamentérias compreenderé as metas e prioridades da
administragdo publica municipal, estabelecera as diretrizes de politica fiscal e
respectivas metas, em consonancia com trajetéria sustentével da divida publica,
orientaré a elaboragéo da lei orgamentéria anual e disporé sobre as alteragbes
na legislagéao tributaria.

§ 4°. A elaboragéo das leis de que trata este artigo devera ocorrer com a
participagdo popular, mediante a realizagdo de audiéncias publicas com ampla
divulgagdo na comunidade e expedicdo de convites formais para a Cémara
Municipal e as entidades representativas da sociedade local, de forma a
assegurar a transparéncia do processo de planejamento.

§ 5°. Nas audiéncias publicas a que se refere o § 1% devera o Executivo prestar
informagdes acerca das projegdes de receitas para o exercicio corrente e para o
subsequente, e apresentar os seus projetos e programas prioritarios para serem
discutidos pelos participantes das audiéncias.”

CVII - Modificagdo do caput e dos incisos | e Il do artigo 173, acréscimo dos
incisos lll e IV, e revogagao dos paragrafos 5°, 6°, 7° e 8°: 2
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“Art. 173. Os projetos de lei relativos ao orgamento anual e os créditos adicionais
serdo apreciados pela Camara Municipal com a participagdo da Comisséo
Permanente de Finangas e Orgamento, & qual cabera também:

|- Examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos no caput e sobre as contas
apresentadas anualmente pelo Prefeito Municipal, nos termos do art. 107 desta Lei.

Il — Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas de investimentos do
Municipio e exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo orgamentéria, sem
prejuizo de atuagdo das demais comissées da Camara.

lll - Realizar audiéncias publicas, na sede da Cémara, para discussdo dos
projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orgamentarias e do orgamento
anual, nos termos do art. 48, § 1°, inciso I, da Lei complementar n® 101/2000; (AC)

IV — Realizar audiéncias publicas, na sede da Cémara, até o final dos meses de
maio, setembro e fevereiro de cada ano, para fins de demonstragéo e avaliagéo,
pelo Poder Executivo, do cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre,
nos termos do art. 9% § 4°, da Lei complementar n® 101/2000. (AC)

§ 5°- REVOGADO.
§ 6°- REVOGADO.
§ 7°- REVOGADO.
§ 8°- REVOGADO.”

CVIIl - Reformulagao do artigo 174, com acréscimo dos incisos | ao XI e dos
paragrafos 1° ao 4°:

“Art. 174. Séao vedados ao Municipio:
I - O inicio de programas ou projetos néo incluidos na lei orgamentaria anual;

Il - A realizag&o de despesas ou a assungéo de obrigagbes diretas que excedam
os créditos orgamentarios ou adicionais;

Il - A realizagéo de operagées de créditos que excedam o montante das despesas
de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria
absoluta;

IV - A vinculagdo de receita de impostos a orgéo, fundo ou despesa, ressalvada a
destinagdo de recursos para as agdes e servigos publicos de saude, para
manutengdo e desenvolvimento do ensino e para realizagdo de atividades da
administrag&o tributéria, como determinado, respectivamente, nos artigos 198, §
2° 212 e 37, XXll, da Constituigdo Federal, e ainda a prestagdo de garantias as
operagGes de crédito por antecipagdo de receita e para pagamento de débitos
para com a Uniéo.

V - A abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorizagdo
legislativa e sem indicagédo dos recursos correspondentes;

VI - A transposig&o, o remanejamento ou a transferéncia de recursos de uma
categoria de programacgéo para outra ou de um orgéo para outro, sem prévia
autorizagéao legislativa;

VIl - A concesséo ou utilizagédo de créditos ilimitados;

VIII - A utilizagdo, sem autorizagdo legislativa especifica, de recursos do
orcamento para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundagoes e
fundos;

IX - A instituigdo de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorizagéao

A
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CIX

X - A utilizagdo de recursos de regime préprio de previdéncia social para a
realizagdo de despesas distintas do pagamento dos beneficios previdenciérios
do respectivo fundo e das despesas necessérias a sua organizagdo e ao seu
funcionamento;

Xl - A criagédo de fundo publico, quando seus objetivos puderem ser alcangados
mediante a vinculagéo de receitas orgamentérias especificas ou mediante a
execugdo direta por programagdo orgamentéria e financeira de orgédo ou
entidade da administragdo publica.

§ 1°. Nenhum investimento cuja execugdo ultrapasse um exercicio financeiro
poderéa ser iniciado sem prévia inclusdo no plano plurianual, ou sem lei que
autorize a inclus&o, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 2°. Os créditos especiais e extraordinérios terédo vigéncia no exercicio financeiro
em que forem autorizados, salvo se o ato de autorizagéo for promulgado nos
ultimos quatro meses daquele exercicio, caso em que, reabertos nos limites de
seus saldos, serdo incorporados ao orgamento do exercicio financeiro
subsequente.

§ 3° A abertura de crédito extraordindrio somente seré admitida para atender a
despesas imprevisiveis e urgentes, como as decorentes de Situagbes de
calamidade publica.

§ 4° E permitida a vinculagdo de receitas de impostos arrecadados pelo
Municipio, bem como de receitas oriundas de transferéncias constitucionais
resultantes impostos, para pagamento de débitos do Municipio com a Unido e
para prestar-lhe garantia ou contra garantia.”

- Modificagao do caput do artigo 177:

“Art. 177. O Municipio, para execugéo de projetos, programas, obras, servicos
ou despesas cuja execugdo se prolongue além de um exercicio financeiro,
devera elaborar o plano plurianual.

CX - Modificacédo do artigo 178:

CcXi

(4]

“Art. 178. O orgamento seré uno, incorporando-se, obrigatoriamente, na receita,
todos os tributos, rendas e suprimentos de fundos, e incluindo-se,
discriminadamente, na despesa, as dotagbes necesséarias ao custeio de todos
0s servigos municipais, e inclusive das emendas impositivas individuais e de
bancada aprovadas pela Camara Municipal, nos termos do artigo 173-A desta
Lei Orgénica.”

— Modificagéo do caput e do paragrafo tinico do artigo 179:

‘Art. 179. A Camara Municipal elaborard o seu orgamento anual, que sera
incorporado ao orgamento anual do Municipio, assegurando assim sua autonomia
administrava, financeira e contabil.

Paragrafo unico. O orgamento da Camara Municipal seré elaborado observando-
se o limite de até 7% (sete por cento) do orgamento anual do Municipio.”

- Modificagao do artigo 180:

“Art. 180. O Poder Executivo deveré garantir a participagdo da populagédo na
elaboragdo dos orgamentos anuais e do plano plurianual.”
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CXIll - Modificagédo do paragrafo tnico do artigo 181:

“Art. 181. (...)

Paragrafo dnico. O Municipio devera desenvolver acéo direta e junto a outras
esferas de governo, de modo a que sejam efetivadas as seguintes agbes de
incentivo aos empreendedores locais, dentre outras:

CXIV - Acréscimo do artigo 182-A:

“Art. 182-A. E assegurado a todos o livre exercicio de qualquer atividade
econdmica, independentemente de autorizagdo do Municipio, salvo nos casos
previstos em lei.

§ 1° As normas locais de ordenagéo publica sobre atividades econémicas
privadas serdo sempre interpretadas em favor da liberdade econdmica, da boa-fé
e do respeito aos contratos, aos investimentos e a propriedade.

§ 2° S&o principios que norteiam o direito de liberdade econémica dos
particulares perante o Municipio:

| - a liberdade como uma garantia no exercicio de atividades econdémicas;
Il - a boa-fé do particular perante o poder piiblico;

Ill - a intervengéo subsidiéria e excepcional do Municipio sobre o exercicio de
atividades econbémicas; e

IV - o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o poder publico.”

CXV - Modificagao do artigo 190:

“Art. 190. As pessoas com deficiéncia, assim como as pessoas idosas, terdo
prioridade para exercer o comércio eventual ou ambulante no Municipio.”

CXVI - Modificagdo do artigo 191:

“Art. 191. O Municipio, colaborando com os segmentos do setor, apoiara e
incentivaréa o turismo como atividade econémica, reconhecendo-o como forma
de promogdo e desenvolvimento social e cultural, com destaque para os
aspectos paisagisticos, hidrominerais, termalisticos, histéricos e ecologicos.”

CXVII - Modificagdo do caput do artigo 192 e acréscimo dos incisos Vi, IX e X:

“Art. 192. O Municipio, com apoio de orgéo proprio estadual e a participagédo dos
segmentos econémicos locais, definiréd a politica de turismo do Municipio,
observadas as seguintes diretrizes e agées:

VIII - Incentivar a formagédo de pessoal especializado para o atendimento das
atividades turisticas;

IX — Participar de iniciativas de regionalizag&o do turismo, em conjunto com os
demais municipios da microrregido adjacente, inclusive mediante a participagéo
do Municipio em associagées civis e consércios intermunicipais com este objetivo;

X — Elaborag&o de um calendério turistico anual, preferentemente de forma
integrada com os municipios turisticos da mesma microrregido.”

CXVIIl - Acréscimo do artigo 192-A:

“Art. 192-A — O Municipio, em razéo de sua vocagédo de estancia hidromineral,
desenvolveré e aprimorara as formas de aproveitamento de suas riquezas
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naturais, como fator de promogé&o social, em beneficio da coletividade.”

CXIX - Modificagdo do artigo 193:

“Art. 193. Lei especifica instituiré taxas de servigos ou tarifas destinadas ao
fomento do turismo no municipio, por intermédio do Fundo Municipal de Turismo.”

CXX - Modificagio do artigo 194:

“Art. 194. A politica de desenvolvimento urbano municipal serd executada de
acordo com o artigo 182 da Constituigdo da Republica.”

CXXI - Modificagdo do caput e do inciso Il do artigo 195, revogagdo do
paragrafo tnico existente entre os incisos IXe X, e modificacdo do atual § 1°,
sendo ele também renumerado como paragrafo tnico:

“Art. 195. O Plano Diretor, instrumento bésico da politica de desenvolvimento e
expanséo urbana, devers incluir, entre outras, diretrizes sobre:

lll - Protegéo, preservagéo e recuperagéo do meio ambiente natural e construido,
do patriménio cultural, histérico, artistico e paisagistico;

IX-(..)
Paragrafo tinico - REVOGADO.
X=(.)

Paragrafo dnico. O Municipio podera aceitar a assisténcia do Estado ou de
outras entidades publicas na elaboragdo do Plano Diretor.”

CXXIl - Restabelecimento do artigo 196, anteriormente revogado pela Emenda
a LOM n° 15/2012, com nova redacgio:

“Art. 196. Para assegurar as fungbes sociais da cidade e da propriedade urbana,
o Poder Publico usaré, dentre outros, os seguintes instrumentos:

| = Parcelamento, edificagédo ou utilizagao compulsérios do solo urbano ndo
edificado, subutilizado ou nao utilizado;
Il = IPTU progressivo no tempo sobre os imdveis de que trata o inciso I
lll = Desapropriagéo por interesse social ou utilidade publica;

IV — Discriminagéo de terras publicas a serem destinadas prioritariamente a
assentamentos de populagéo de baixa renda;

V — Promogéo de programas de regularizagéo fundiéria urbana;
VI - Inventarios, registros, vigilancia e tombamento de imoéveis;

VIl - Aplicaggo da contribuigdo de melhoria para custeio de obras plblicas que
proporcionem valorizag&o de imdveis particulares;

VIll - Taxag&o diferenciada de vazios urbanos.”

CXXIIl - Modificagio do inciso | do artigo 198:
“Art. 198. O Municipio, na prestagdo de servigos de transportes publicos, farg

obedecer aos seguintes principios basicos:

I - seguranga e conforto dos passageiros, garantindo, em especial, acesso as
pessoas com deficiéncia ou com mobilidade reduzida; :
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CXXIV - Modificagdo do caput e dos §§ 1° e 2° do artigo 199, e acréscimo do § 3%

“Art. 199. Ficam estabelecidas faixas de seguranga nas margens dos
mananciais e dos cursos d'édgua, em todas as suas extensées dentro do
perimetro urbano, com 15 (quinze) metros de largura, salvo casos excepcionais,
desde que haja anuéncia prévia do orgdo ambiental licenciador do Municipio.

§ 1° Néao podera nesta faixa de seguranga haver loteamento, retirada da
cobertura vegetal e nem ser permitida qualquer tipo de obra ou construgéo,
ressalvadas galerias pluviais e de esgoto, obras de contengéo e protegéo e obras
publicas de mobilidade, sempre mediante autorizagdo e fiscalizagdo do Poder
Pdablico Municipal.

§ 2°. O descumprimento do estabelecido neste artigo importaré em penalidade a
ser definida em lei, além da obrigatoriedade imediata da demoligdo da obra e de
recomposigao ou compensagéo ambiental, conforme o caso.

§ 3°. Nas edificagbes pré-existentes na faixa de seguranga de que trata o caput,
somente serdo permitidas obras de conservagdo, mas nédo serdo admitidas
ampliagbes nem o acréscimo de novas edificagbes nos respectivos iméveis. (AC)”

CXXV- Modificagdo do artigo 200:

“Art. 200. Todo loteamento devera reservar, sem énus, area correspondente ao
tamanho médio dos lotes, como &rea de equipamento comunitério, destinada a
associagdo de moradores do bairro ou regido, ou para implantagdo de centro
comunitario, que ficaré sob a guarda do poder publico até a sua destinagéo,
mediante lei autorizativa especifica.”

CXXVI - Acréscimo dos incisos XXII e XXIIl ao artigo 203 e revogagio do 8§ 2%

“Art. 203. O Municipio formularé, mediante lei, a politica rural, asseguradas as
seguintes medidas:

XXII - Prestagdo de assisténcia técnica e subsidios para implantagéo de solugées
de saneamento bésico;

XXIII - Incentivos para a protegéo e a preservagéo das nascentes, rios e demais
cursos d’agua.

§ 2°- REVOGADO.”

CXXVII - Modificagdo do caput do artigo 206 e revogacgao de seus incisos | e |I:

“Art. 206. A lei municipal disporé sobre a criagéo e o funcionamento do Conselho
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentavel, érgéo colegiado, auténomo e
deliberativo, composto por participagdo democrética dos segmentos sociais e
econdmicos interessados na politica rural, ao qual caberé, dentre outras atribuigées,
a aprovagao da politica agricola municipal,

/- REVOGADO.
/- REVOGADO.”

CXXVIIl - Modificagio do § 3° do artigo 208:

"Art. 208. Séo atribuigbes do Municipio, no &mbito do sistema tnico de satde:
A\
|

36

/



Camara Municipal de Lambari

Avenida Renato Nascimento, 90 — Volta do O
CEP 37480-000 — Lambari — Minas Gerais
Telefone: (35) 3271-1166

§ 3° O Municipio devera aplicar, anualmente, nas agoes e servigos publicos de
saude, o minimo de 15% (quinze por cento) do produto da arrecadagdo dos
impostos de sua competéncia e dos recursos que lhe pertencem por repasse da
Uniéo e do Estado, na forma dos artigos 158 e 159, inciso I, alinea ‘D", e § 3% da
Constituigdo Federal.”

CXXIX - Acréscimo do artigo 208-A:

“Art. 208-A. O municipio atuaré no sentido de garantir o acesso universal e
Igualitario as agées e servigos para promogéo, proteg&o e recuperagéo da sadde.

§ 1° E garantida a prioridade no atendimento para as criangas, adolescentes,
idosos e pessoas com deficiéncia.

§ 2° O Municipio deveré zelar, no dmbito de suas unidades de saude, pelo
oferecimento de atendimento apropriado para as pessoas com deficiéncias.”

CXXX - Acréscimo do artigo 208-B:

“Art. 208-B. As agées de prevengédo de doengas e de assisténcia a sadde
deveréo integrar-se com as demais politicas publicas do Municipio, abrangendo
inclusive os seguintes aspectos:

I - O Municipio prestara assisténcia no tratamento e reabilitagéo das pessoas com
deficiéncias, mediante agbes préprias ou em parceria com entidades
especializadas;

Il - O sistema municipal de satde prestara assisténcia pré-natal as gestantes, e
orientaré no planejamento familiar e na prevengéo da gravidez indesejada,
inclusive oferecendo informagées e recursos de métodos contraceptivos;

/Il - o Poder Publico Municipal atuaré no sentido de garantir a nutrigdo adequada
para o bom desenvolvimento das criangas, mediante incentivo ao aleitamento
materno, fornecimento de suplementos alimentares em casos de necessidades
especiais, orientag&o nutricional as familias e doagéo de alimentos para familias
com filhos em situagédo de vulnerabilidade.”

CXXXI - Modificagido dos incisos Ill e IV do artigo 209 e acréscimo do inciso VI:

“Art. 209. As agées e os servigos de satde realizados no Municipio integram
uma rede regionalizada e hierarquizada constituindo o sistema unico de saude
no ambito do Municipio, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

Ill = organizagéo das unidades de satide com a alocagéo de recursos técnicos,
recursos humanos e préticas de satide adequadas a realidade epidemiolégica;
IV — participagdo em nivel de deciséo de representantes dos usuarios, dos
profissionais de saude, dos prestadores de servigos e de representantes
governamentais na formulagéo, gestédo e controle da politica municipal e das
agoes de saude, através do Conselho Municipal de Saude.

VI - Oferta de transporte gratuito aos usuérios para Tratamento Fora do Domicilio,
abrangendo:

a) o deslocamento para a realizagdo de consultas, exames ou tratamentos
ainda néo disponibilizados no Municipio;

b) o pagamento de suas estadias em outras localidades e ajuda de custo para
despesas com refei¢éo para o paciente e acompanhante, quando de baixa
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renda;

¢) o atendimento de necessidades especiais de pacientes que necessitem de
atendimento diferenciado, devido a sua condigdo fisica e clinica, como o
transporte individual para pacientes que ndo possam submeter-se a longos
periodos de espera ou pacientes imunodeprimidos, por apresentarem risco
aumentado para doengas infecciosas;

d) a oferta de transporte apropriado ou adaptado para pacientes com deficiéncia
fisica ou com mobilidade reduzida.”

CXXXIl — Modificagao do artigo 213:

“Art. 213. O Municipio prestara assisténcia nas emergéncias médico-hospitalares
e odontolégicas de pronto-socorro por seu proprio servigo ou mediante convénio
com instituigdo privada.”

CXXXIIl — Acréscimo do artigo 215-A:

“Art. 215-A. Deverd o Municipio instituir Plano de Carreiras para 0s seus
profissionais da area da Saude, e devera manté-los em niveis salariais adequados,
observando pelo menos os padrbes salariais do mercado profissional para as
respectivas fungdes, e assegurando-lhes o pagamento dos pisos salariais das
respectivas categorias, conforme estabelecido nas normas nacionais.”

CXXXIV — Modificagao do artigo 216:

“Art. 216. O Municipio cuidaré do desenvolvimento das obras e servigos relativos
ao saneamento e urbanismo com a assisténcia da Unido e do Estado sob
condigbes estabelecidas na lei federal.”

CXXXV — Modificagao do caput do artigo 218 e acréscimo do inciso IV e dos
paragrafos 1° e 2°:

“Art. 218. A lei dispora sobre a organizagdo e o funcionamento do Conselho
Municipal de Saude, que tera as seguintes atribuigbes:

IV — Atuar na formulagéo de estratégias e no controle da execugéo da politica
municipal de saude, inclusive nos aspectos econémicos e financeiros. (AC)

§ 1°. O Conselho Municipal de Saude sera constituido como érgéo colegiado com
carater permanente e deliberativo, composto por representantes do governo, dos
prestadores de servigo, dos profissionais de saude e dos usuarios, devendo a
representagdo dos usuarios ser paritaria em relagdo ao conjunto dos demais
segmentos. (AC)

§ 2°. A Conferéncia e o Conselho Municipal de Saude terdo sua organizagéo e
normas de funcionamento definidas em regimento préprio, aprovado pelo
conselho. (AC)”

CXXXVI - Acréscimo dos incisos V e VIl ao caput do artigo 219, acréscimo do §
4°, modificacao dos §§ 1° e § 2° e do inciso VI do § 3°, e revogagado do paragrafo
unico existente entre os incisos V e VI do § 3°:

“Art. 219. A Assisténcia social sera prestada, pelo Municipio, a quem dela
precisar e tem por objetivos:

V - a habilitagédo e reabilitagdo das pessoas portadoras de deficiéncia e a
promogé&o de sua integragdo a vida comunitaria;
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VI - a redugéo da vulnerabilidade socioeconémica de familias em situagdo de
pobreza ou de extrema pobreza.

§ 1°. A lei dispora sobre a assisténcia aos idosos, & maternidade e as pessoas
com deficiéncia.

§ 2°. Compete ao Municipio suplementar a legislagéo federal e a estadual,
dispondo sobre a protegéo a infancia, a juventude e as pessoas com deficiéncia,
garantindo-lhes o acesso a logradouros, edificios publicos e veiculos de
transporte coletivo.

§ 3°. Para a execugéo do previsto neste artigo, serdo adotadas, entre outras, as
seguintes medidas:

laV-(..)
Paragrafo anico - REVOGADO.

VI — eleger a crianga, principalmente a abandonada e a carente, como prioridade
principal das agbes assistenciais municipais;

§ 4°. Lei municipal dispora sobre a criagdo do Conselho Municipal do Idoso,
6rgéo de representagédo da populagéo idosa e de interlocugéo junto a comunidade
e aos poderes publicos na busca de solugbes compartilhadas para as necessidades
peculiares desse segmento populacional. (AC)”

CXXXVII - Modificagdo do paragrafo tnico do artigo 221:

“Art. 221. As agbes do Municipio na &area de assisténcia social serédo
implementadas com recursos do Municipio e de outras fontes.

Paragrafo unico. Devera ser assegurada a participagdo da populagdo na
formulagéo das politicas e controle das agées em todos os niveis.”

CXXXVIII — Modificagao do caput do artigo 222:

“Art. 222. O Municipio devera manter uma politica de atendimento a crianga de
0 (zero) a 5 (cinco) anos consoante com as Constituigbes Federal e Estadual,
considerando:

CXXXIX — Modificagdo do caput do artigo 223 e acréscimo do paragrafo unico:

“Art. 223. A gratuidade do ensino a cargo do Municipio inclui a implementagéo
de programas suplementares de material didatico-escolar, de alimentagdo ao
educando, de transporte e assisténcia a saude.

Paragrafo unico. Cabera também ao Poder Publico municipal oferecer
uniformes escolares aos alunos da rede municipal de ensino, da Educag&o
Infantil e do Ensino Fundamental.”

CXL - Modificagdo dos incisos | e ll, e acréscimo dos incisos IV a VIl ao art. 224:

“Art. 224. O dever do Municipio para com a educagéo sera efetivado mediante
a garantia de:

| — expansao e manutengao da rede de estabelecimentos oficiais de ensino, com
a dotagdo de infraestrutura fisica e equipamentos adequados;

Il — atendimento gratuito em creche e pré-escola a crianga até 5 (cinco) anos de
idade, devendo as creches serem ofertadas em tempo integral;

39




= Camara Municipal de Lambari

e Avenida Renato Nascimento, 90 — Volta do O
= CEP 37480-000 — Lambari — Minas Gerais

Telefone: (35) 3271-1166
HIC sANITAS

IV — Educagéo bésica obrigatéria e gratuita a partir dos 4 (quatro) anos de idade,
na pré-escola e no ensino fundamental, inclusive para os que a ele ndo tiveram
acesso na idade propria; (AC)

V — Atendimento educacional especializado aos educandos com deficiéncia,
preferencialmente na rede regular de ensino; (AC)

VI — Incentivo ao acesso aos niveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da
criagéo artistica, segundo a capacidade de cada um; (AC)

VIl — Oferta de ensino noturno regular, adequado as condigdes do educando; (AC)

VIII — Oferta de transporte em veiculos adaptados aos educandos com
deficiéncia, que necessitarem de tal recurso para frequéncia ao ensino regular
na Educagéo Bésica. (AC)”

CXLI — Modificagdo do § 1° do artigo 226:

“Art. 226. O Municipio zelara, por todos os meios ao seu alcance, pela
permanéncia do educando na escola.

§ 1°. O Municipio néo criaré e ndo mantera escolas de ensino médio até que
estejam atendidas todas as criangas de idade até 14 (quatorze) anos no ensino
fundamental, bem como ndo mantera nem subvencionaré estabelecimentos de
ensino superior.

CXLIl — Modificagao do artigo 227:

“Art. 227. O Municipio aplicara, anualmente, nunca menos de 25% (vinte e cinco
por cento), no minimo, da receita resultante de impostos, compreendida a
proveniente de transferéncias, na manutengédo e desenvolvimento do ensino.”

CXLIIl — Modificagdo do artigo 228:

“Art. 228. O Municipio mantera os profissionais do magistério municipal em nivel
econdmico, social e moral & altura de suas fungbes, assegurando-lhes o
pagamento do piso salarial nacional da categoria, bem como a implementagéo
de Plano de Carreira e Remuneragéo para os profissionais ocupantes de cargos
efetivos, nos termos da Constituigdo e da legislagdo federal pertinente.”

CXLIV — Acréscimo do artigo 230-A:

“Art. 230-A. O Poder Publico Municipal promovera a criagdo e ampliagdo do
numero de turmas e escolas com oferta de educagdo em tempo integral, com
areas para esportes, lazer e estudos que promovam a criatividade e o
desenvolvimento integral dos alunos.”

CXLV - Modificagdo do caput do artigo 233 e aglutinagao do inciso | ao caput:

“Art. 233. Constituem patriménio cultural lambariense os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referéncias a identidade, a agdo e a memoria dos diferentes grupos formadores
da sociedade local, incluindo os conjuntos urbanos e sitios de valor historico,
paisagistico, artistico, arqueolégico, ecolégico e cientifico.

Inciso | - REVOGADO.”

CXLVI — Modificagao do paragrafo unico do artigo 237: -
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“Art. 237 - (...)

Paragrafo anico. O Municipio garantird as pessoas com deficiéncia atendimento
especializado no que se refere a educagéo fisica e a prética de atividades
desportivas, sobretudo no ambiente escolar.”

CXLVII — Modificagdo do inciso Il do artigo 243:
“Art. 243 - (...):

Il — exigir, na forma da lei, prévia anuéncia dos érgéos estadual e municipal de
controle e politica ambiental, para inicio, ampliagdo ou desenvolvimento de
atividade, construgdo ou reforma de instalagbes capazes de causar, sob
qualquer forma, degradagdo do meio ambiente, sem prejuizo de outros requisitos
legais, preservado o sigilo industrial.

CXLVIII — Modificagdo do artigo 245:

“Art. 245. E obrigatéria a recuperagéo da vegetagdo nativa nas areas protegidas
por lei, e todo proprietario que nédo respeitar as restrigbes ao desmatamento
devera recupera-las.”

CXLIX — Modificagao do artigo 246:

“Art. 246. Nos servigos publicos prestados pelo Municipio e na sua concesséo,
permissédo e renovagéo devera ser avaliado o servigo e seu impacto ambiental.”

CL - Reformulagido do artigo 247, com modificacdo do caput e acréscimo dos
incisos | ao VII:

“Art. 247. O Municipio mantera sistema de limpeza urbana, coleta, tratamento e
destinagéo final do lixo, observado o seguinte:

| — A coleta dos residuos sdlidos urbanos sera seletiva;

Il — Os residuos reciclaveis ou reutilizaveis serdo acondicionados e destinados
para reintrodug&o no ciclo do sistema ecolégico ou para reaproveitamento;

Il — Os residuos nédo-reciclaveis terdo destino final que minimize o seu impacto
ambiental;

IV — Os residuos de servigos de saude, provenientes de hospitais, clinicas,
laboratérios e congéneres, serdo acondicionados e ficardo sujeitos a coleta
especial, devendo ser recolhidos e transportados separadamente, em veiculos
préprios, ficando sujeitos a destinagdo prépria que afaste a possibilidade de
contaminagéao e infecgdo;

V — A coleta e a comercializagdo dos materiais reciclaveis e reutilizaveis serdo
feitas preferencialmente por meio de associagbes ou cooperativas formadas
exclusivamente por pessoas fisicas de baixa renda reconhecidas pelo poder
publico como catadores de materiais reciclaveis, com o uso de equipamentos
compativeis com as normas técnicas, ambientais e de satde publica;

VI — O Municipio poderéa firmar contratos e acordos de cooperagdo com as
associagbes e cooperativas de que trata o inciso V, para realizagdo da coleta
seletiva, com dispensa de licitagéo, nos termos da lei federal;

VIl — Devera o Municipio promover a coleta regular do lixo domiciliar também nas
comunidades da zona rural.”
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CLI — Modificagdo do artigo 248:

“Art. 248. Os residuos sélidos urbanos coletados em todo o municipio deveré&o
receber destinagdo ambientalmente adequada, nos termos da lei federal e das
normas ambientais pertinentes.”

CLII — Modificagdo dos incisos |, II, lll, V e VI e do paragrafo unico do artigo 250:
“Art. 250. Fica proibido no territério do Municipio:

| — A retirada de areia e cascalho das calhas dos rios na &rea urbana do
municipio, que sé sera permitida, nas demais areas, mediante autorizagéo prévia
do 6rgéo superior e do 6rgdo municipal competentes;

Il - A pesca predatéria, permitindo-se apenas aquela praticada convencionalmente,
munida de permisséo do 6rgdo competente, quando exigivel;

/Il — A caga de animais silvestres;

V — A realizagdo de queimadas na zona urbana, em qualquer hipdtese, bem
como na zona rural sem a assisténcia técnica devida ou fora das normas
ambientais aplicaveis;

VI — O desmatamento de florestas nativas, matas ciliares e ao redor das nascentes.

Paragrafo anico. O Poder Executivo Municipal mantera, em conjunto com a
Policia Ambiental do Estado, a fiscalizagdo ao cumprimento das determinagées
contidas neste artigo e em outras normas locais que tratem da matéria ambiental.”

CLIIl — Modificagdo do caput do artigo 251:

“Art. 251. Por agdo do Poder Publico local e de conformidade com a lei, nédo sera
permitido no territério do Municipio a instalagdo de industria e/ou outro meio de
produgdo que promova poluigdo, bem como a instalagdo de unidades que
processem Urénio, Césio e reatores nucleares.

CLIV — Modificagao do artigo 256:

“Art. 256. Os cidaddos e as associagbes podem exigir, em juizo ou
administrativamente, a cessagédo das causas de violagdo do disposto nos artigos
250 e 251 desta lei, juntamente com o pedido de reparagdo do dano ao patriménio
natural e de aplicagédo as demais sangdes previstas.”

CLV - Modificagdo do caput do artigo 260 e revogacao do paragrafo tnico:

“Art. 260. Devera o Municipio promover, em colaboragdo com as instituigbes
policiais do Estado, o desenvolvimento de programa de esclarecimento e
orientagdo quanto a seguranga da populagdo e apoio as familias vitimas de
violéncias criminais.

Paragrafo unico — REVOGADO.”

CLVI - Modificagdo do caput e dos §§ 1° e 2° do artigo 261:

“Art. 261. O Municipio poderé constituir a Guarda Municipal, for¢a auxiliar
destinada a protegdo de seus bens, servigos e instalagées, nos termos de lei.

§ 1°. A lei complementar de criagdo de Guarda Municipal disporé sobre acesso,
direitos, deveres, vantagens e regime de trabalho, com base na hierarquia e
disciplina.
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§ 2° A investidura nos cargos da Guarda Municipal far-se-4 mediante concurso
publico de provas ou de provas e titulos.”

CLVII — Modificagao do artigo 262:

“Art. 262. Devera ser criado por lei o Conselho Municipal de Politicas sobre
Drogas, composto de representantes da sociedade, dos poderes publicos, das
igrejas e das escolas.”

CLVIIl — Modificagdo do caput e acréscimo dos incisos | a V ao artigo 264:

“Art. 264. E direito da sociedade manter-se correta e oportunamente informada
de ato, fato ou omisséao, imputaveis a érgédo, agente politico, servidor publico ou
empregado publico e de que tenham resultado ou possam resultar:

| — ofensa a moralidade administrativa, ao patrimbnio publico e aos demais
interesses legitimos, coletivos ou difusos;

Il - prestagdo de servigo publico insuficiente, tardio ou inexistente;
Ill - propaganda enganosa do Poder Publico;

IV — inexecugé@o ou execugéo insuficiente ou tardia de plano, programa ou projeto
de governo; ou

V — ofensa a direito individual ou coletivo consagrado nesta Lei Organica.”

CLIX — Modificagao do paragrafo tnico do artigo 267:

“‘Art. 267. O Municipio ndo poderéa dar nome de pessoas vivas a bens, servigos
publicos de qualquer natureza e logradouros publicos.

Paragrafo unico. Ressalvado o disposto no caput, podera o Municipio homenagear
qualquer pessoa que tenha se destacado pelos relevantes servigos prestados a
nivel municipal, estadual ou nacional, inclusive em vida, desde que ndo se
destine a promogé&o politica ou pessoal.”

CLX - Modificagdao do caput do artigo 271, acréscimo do paragrafo unico e
revogagao dos incisos | a IX:

“Art. 271. Além das diversas formas de participagdo popular previstas nesta Lei
Orgénica, fica assegurada a participagdo da sociedade civil nos conselhos
municipais de politicas publicas, sempre que possivel de forma paritaria com a
representagdo governamental.

Paragrafo unico. Os Conselhos Municipais seréo instituidos e regulamentados
por lei, caso a caso.

Incisos | a IX— REVOGADOS.”
CLXI — Modificagao do artigo 272:

“Art. 272. O Municipio assegurara dotagdo financeira e provera espagos
apropriados e estrutura fisica e de pessoal para o pleno funcionamento dos
Conselhos Municipais.”

CLXIl — Modificagao do artigo 13 do Ato das Disposi¢oes Transitorias:

“Art. 13. A Cdmara Municipal promoveréa a impresséo de edigdo popular do texto
integral desta Lei Orgénica, que sera posta gratuitamente a disposi¢do das
escolas, das reparticbes publicas, dos cartérios, dos sindicatos, das associagoes,
das igrejas e de outras instituicbes representativas da comunidade, bem como
dos cidaddos que a requisitarem, e a disponibilizara em arquivo digital em seu
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sitio oficial na internet, em versdo sempre atualizada, para consulta e gravagéo
por qualquer interessado.”

Art. 2° — Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Organica Municipal,
além dos ja indicados no artigo 1° desta emenda:

| — os artigos 13, 86, 91, 120, 127, 130, 131, 175, 176 e 249,

Il — o paragrafo unico do artigo 43, o § 2° do artigo 52, e o § 2° do artigo 161;

11l — o inciso Il do paragrafo tnico do artigo 147,

IV — os artigos 9°, 11 e 12 do Ato das Disposigbes Transitorias.

Art. 3°. Esta Emenda a Lei Organica entra em vigor na data de sua promulgacéo,

ressalvados apenas os artigos 148-A e 153-A, acrescidos pelos incisos XClIl e XCVI
do artigo 1° desta emenda, que entrardo em vigor a partir de 1° de janeiro de 2025.

Lambari-MG, 07 de dezembro de 2023.

Joa edo Natali
Presidente da Ca unicipal de Lambari

Registrado e Publicado em 07/12/2023__{ % p) .Secretaria da Camara.
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